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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES REALIZADAS PELO CONTROLE INTERNO  

 

Emitente: Unidade Central de Controle Interno.  

Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco.  

Gestor responsável: Enivaldo Euzébio dos Anjos.  

  

Exercício: 2022.  

1. RELATÓRIO  

1.2 INTRODUÇÃO 

  Existe uma crescente exigência da sociedade por uma administração pública mais correta, 

proba, resolutiva e transparente. Assim, uma nova atuação deve prover efetividade dos serviços 

públicos disponibilizados à comunidade. A Controladoria Geral deve cada vez mais atuar, na busca 

do aprimoramento da gestão e governança pública.  

  Cabe, aos órgãos controladores, o desenvolvimento, a execução e o monitoramento dos 

instrumentos estratégicos da contabilidade além da busca de eficiência, e eficácia na utilização dos 

recursos públicos. Essa é uma resposta não só a demanda da sociedade por transparência e prestação 

de contas, mas também às imposições da lei de responsabilidade fiscal. Dessa forma, a Controladoria 

coopera para o alcance de programas e metas do governo através de ações eficientes e legais, 

construindo serviços e condições para o bem-estar da população (SILVA; CARNEIRO; RAMOS, 2015). 

  Para que os órgãos controladores respondam a essas aspirações é essencial que também 

estejam sólidos, nos âmbitos estrutural e estratégico. A Controladoria Geral do Poder Executivo de 

Barra de São Francisco - ES, têm buscado se aprimorar, entendendo que somente dessa forma poderá 

responder às suas atribuições, e desta maneira efetivamente contribuir com os gestores, de forma 

que suas decisões estejam de acordo com a missão e objetivos organizacionais da Prefeitura 

Municipal de Barra de São Francisco. 

  Esta Unidade Central de Controle Interno (UCCI), está obstinada, focada em seu múnus de 

fornecer uma garantia razoável quanto à consecução dos objetivos organizacionais, em termos de 
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eficácia e eficiência das operações, confiabilidade dos relatórios, cumprimento da legislação e 

regulamentação aplicável.  

  Temos que é dever indissociável dos administradores públicos a gestão de bens e interesses 

da coletividade, atraindo para si, quando nessa condição, o natural dever, de prestar contas de sua 

atividade, diante de sua premente atuação, vez que efetivamente representa os interesses da 

coletividade. 

  Os recursos públicos devem ser vertidos, em prol dos administrados, e fiscalizada sua efetiva 

utilização pelos órgãos competentes, com o auxílio do Tribunal de Contas. 

  Em sentido harmônico, o artigo 74, incisos I a IV, da Constituição Federal c/c art. 76 da 

Constituição Estadual, c/c artigos 76 a 80 da Lei nº 4.320/1964, indicam que o controle interno 

corresponde à função de controle da Administração Pública exercida sobre o Poder Executivo pelos 

próprios órgãos de controle interno desse Poder. 

  Entende-se, em nosso caso, por Sistema de Controle Interno, o conjunto de atividades de 

controle exercidas no âmbito do Executivo Municipal, incluindo as Administrações Direta e Indireta, 

de forma integrada, a ser realizada pela Controladoria Geral do Munícipio de Barra de São Francisco, 

compreendendo: 

I - O controle exercido diretamente pelos diversos níveis de chefia objetivando o 

cumprimento dos programas, metas e orçamentos e a observância à legislação e às 

normas que orientam a atividade específica da unidade controlada; 

II - O controle, pelas diversas unidades da estrutura organizacional, da observância à 

legislação e às normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares; 

III - O controle do uso e guarda dos bens pertencentes ao Município de Barra de São 

Francisco, efetuado por todas as Unidades Administrativas integrantes de sua 

Estrutura Organizacional; 
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IV - O controle orçamentário e financeiro das receitas e despesas, efetuado pelas 

Unidades Administrativas de ambos os Poderes, vinculadas aos Sistemas de 

Planejamento, Orçamento, Contabilidade e Finanças; 

V - O controle exercido pelas Unidades de Controle Interno destinado a avaliar a 

eficiência e eficácia do Sistema de Controle Interno do Município e a assegurar a 

observância dos dispositivos constitucionais e dos relativos aos incisos I a VI, do art. 

59, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O Sistema de Controle Interno de que trata a Resolução TC n° 227, de 25 de agosto de 2011, 

alterada pelas Resoluções TC n° 257, de 07 de março de 2013 e TC nº 319, de 31 de julho de 2018 foi 

implantado no poder executivo municipal através da Lei nº 496/2013 de 23 de setembro de 2013 

que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de Barra de São Francisco - ES.  

Por sua vez a Unidade Central de Controle Interno foi reestruturada, no ano de 2022, pela Lei 

Complementar nº 20 de 18 de abril de 2022, tendo a estrutura organizacional básica da 

Controladoria Geral do Município de Barra de São Francisco, Estado do Espírito Santo, fica 

estabelecida da seguinte forma, conforme disposto em seu art. 2º:  

Art. 2º omissis. 

 

I - Nível de direção superior: 

  

a) Controlador Geral do Município; 

b) Subcontrolador 

  

II - Nível de assessoramento: 

  

a) Gabinete do Controlador Geral do Município; 

b) Assessoria Técnica: 

b1) Coordenadoria Técnica de Contabilidade; 

b.2) Coordenadoria Técnica de Auditoria. 

c) Apoio Administrativo Financeiro. 

c.1) Coordenador Administrativo. 

 

  A estrutura organizacional da Controladoria Geral do Poder Executivo do Município de Barra 

de São Francisco, portanto, está respaldada legalmente pela Lei Complementar municipal nº 20/2020 

e atualmente é composta por: 
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Item Cargo Quantidade 

01 Controlador Geral 01 

02 Subcontrolador 01 

03 Assessor de Gabinete 01 

04 Coordenador Técnico de Contabilidade 01 

05 Coordenador Técnico de Auditoria 01 

06 Coordenador Administrativo 01 

 

Compõe ainda a estrutura da Controladoria Geral do Município 03 (três) cargos efetivos de 

Auditor Público Interno os quais serão preenchidos com os aprovados no CONCURSO PÚBLICO 

Nº01/2022, PMBSF/ES DE 27 DE JUNHO DE 2022, realizado pela administração municipal, tendo o 

seu resultado confirmado através da publicação do Edital de Homologação em 08 de dezembro de 

2022.  

 

1.3 PARTICIPAÇÃO EM TREINAMENTOS: 

DATA EVENTO SERVIDORES 
15/02 a 16/02 “Controle Interno - Procedimentos a serem 

adotados para atender as exigências do TCEES 
na PCA de 2021. Ênfase RELOCI, RELUCI, RELACI 
E INFOCI ”. 

Eliete Silva de Oliveira Reis 

Orlando Amaro Hartivig 

Wanderson Melgaço Macedo  

13/06 Marketing digital - módulo 1 - SEBRAE Wanderson Melgaço Macedo  

05/10 a 06/10 “Fiscalização e Gestão de Contratos 
Administrativos – Atual Informativo Fiscal 

Elete Silva de Oliveira Reis 

30/11 a 01/12 “A Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei 14.133/2021) – Atual 
Informativo Fiscal  

Eliete Silva de Oliveira Reis 

 

1.4 SÍNTESE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS: 

ATIVIDADES QUANTIDADE 

Ofícios Expedidos 65 

Instruções Normativas 02 

Despachos/Manifestações em Processo 56 

Assessoramento ao Prefeito Municipal quanto ao envio de 
documentos para TCE-ES 

40 

Participação em eventos 04 
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1.5 ATIVIDADES DA CONTROLADORIA GERAL DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL BARRA DE SÃO 

FRANCISCO - 2022 

  Durante o período em referência, buscou-se melhorar as formas de atuação e organização do 

Sistema de Controle Interno, conforme apresentado na tabela de Sistema de Controle Interno a 

seguir:     

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
Órgão Central Sistema Administrativo Instrução Normativa Ato de Aprovação Versão 

Secretaria 
Municipal de 
Administração e 
Recursos 
Humanos 
  

1) Sistema de Recursos 
Humanos – SRH 

IN SRH n. 07/2021 versão 01: Dispõe sobre os 
procedimentos para disciplinar horário de 
trabalho, o registro da frequência ao serviço, as 
ausências do local de trabalho dos servidores da 
administração pública do Município de Barra de 
São Francisco - ES. 

Decreto n. 17/2022  02/2022 

Secretaria 
Municipal de 
Administração e 
Recursos 
Humanos 
 

2) Sistema de Recursos 
Humanos – SRH 

IN SRH n. 04/2014 versão 02: Dispõe sobre a 
concessão de diárias aos servidores do 
Município de Barra de São Francisco - ES 

Decreto n. 91/2022 02/2022 

 

As atividades do Controle Interno do Município da Barra de São Francisco, no exercício de 

2022, foram construídas com o intuito de fiscalizar, mas principalmente, de orientar aos gestores na 

tomada de decisões, propiciando a melhoria contínua da governança e da qualidade do gasto público. 

 

A partir desse entendimento, foi elabora pela Controladoria Geral do Município, o Plano Anual 

de Auditoria Interna - PAAI que estabeleceu o planejamento das ações de auditoria e demais 

atividades a serem realizadas no exercício de 2022, no âmbito do Poder Executivo Municipal, ao qual 

foi enviado ao Prefeito Municipal, conforme determina a Lei Municipal nº 496/2013 e aprovado 

mediante a publicação do Decreto Municipal nº 075/2022. 

 

Além das atividades previstas inicialmente no PAAI, no decorrer do curso do exercício 

surgiram novas demandas, como atendimentos as notificações e demandas dos órgãos de Controle 

Externo, assessoramento e análises técnicas encaminhadas por gestores, monitoramento do e-OUV, 

monitoramento do e-SIC, e monitoramento do Portal Transparência, revisão das Normas de 

procedimentos, dentre outros, que inicialmente não se é possível mensurar.  
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1.5.1 Acompanhamento do Processo de Prestação de Contas 

 

1.5.1.1 Prestação de Contas Mensal 

 

A Controladoria Geral do Município atua no monitoramento do envio da Prestação de Contas 

Mensal ao Tribunal de Contas, emitindo alertas de prazos e inconsistências, além de ser responsável 

por informar ao TCEES o Rol de Responsáveis da Unidades Gestoras, por meio do sistema CidadES.  

 
Para isso, é realizado acompanhamento e o lançamento das informações no sistema contábil, 

que posteriormente, é lançada e homologada no sistema CidadES. 

 

1.5.1.2 Prestação de Contas Anual 

 

A Controladoria Geral do Município, conforme Art. 5º, inciso XXIII, da Lei Municipal nº 

496/2013, é responsável por emitir relatório/parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas 

pela Administração. 

 

O objetivo é de apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, e avaliar 

os resultados, quanto à eficácia e economicidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

da Prefeitura de Barra de São Francisco/ES. 

 

No 1º trimestre de 2022 a UCCI examinou os documentos, que compõe a Prestação de Contas 

Anual das Unidades Gestoras e do Prefeito do Município de Barra de São Francisco/ES, Exmo. Sr. 

Enivaldo Euzébio dos Anjos, relativo ao exercício financeiro de 2021 e, posteriormente, 

encaminhamos ao atual gestor municipal, bem como ao Diretor Presidente do Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Barra de São Francisco; Secretário Municipal de 

Administração e Recursos Humanos; Secretário Municipal de Saúde e Contador da Prefeitura 

Municipal de Barra de São Francisco, recomendações diante dos “achados” em diversos 

objetos/pontos de controle para verificação desta UCCI, que foram inseridas no RELUCI e RELOCI – 
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Relatório e Parecer Conclusivo emitido pelo Órgão Central de Controle Interno, referente a Prestação 

de Contas do Exercício de 2021, para adoção de providências para o devido saneamento.  

 

No decorrer do exercício, também foram realizadas diversas ações preventivas com o intuito 

de resguardar e orientar o gestor para a PCA 2022. 

 

1.5.1.3 Remessa da Folha de Pagamento 

 

Cumprindo a missão de apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, 

supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de Contas 

do Estado, quanto ao encaminhamento de documentos e informações, atendimento às equipes 

técnicas, recebimento de diligências, elaboração de respostas, tramitação dos processos e 

apresentação dos recursos, conforme estabelecido no Art. 5º, inciso II da Lei Municipal 496/2013, a 

Controladoria realizou o monitoramento do envio das remessas da folha de pagamento, tendo sido 

emitido notificações à Secretaria de Administração e Recursos Humanos(OFÍCIO UCCI/PMBSF/Nº 

025/2022) para reavaliassem as indicativas de inconsistências apontadas no Sistema Cidades Folha 

de Pagamento, com o intuito de que tais indicativas não impactassem diretamente na PCA 2022 e 

outras recomendações necessárias. 

 

1.5.2 Tomada de Contas Especial 

 

Conforme estabelece a IN 32/2014 TCEES, a Tomada de Contas Especial é um processo 

instaurado pela autoridade administrativa competente de ofício, depois de esgotadas as medidas 

administrativas internas, ou por determinação do Tribunal, com o objetivo de apurar os fatos, 

identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo ressarcimento. 

 

1.5.2.1  Pareceres da Unidade Central de Controle Interno 
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No exercício de 2022, a Controladoria emitiu o Parecer da Unidade Central de Controle 

Interno, atendendo ao constante no Subitem 1.3 do Acórdão TC 0710/2019-4  – Segunda Câmara, 

em cumprimento ao item V do Anexo Único da Instrução Normativa TC nº 32/2014, no procedimento 

de Tomadas de Contas Especial de Processo Administrativo nº 00016795/2021, designada pela 

Portaria nº 717/2022, que foi devidamente encaminhada a esta Corte de Contas. 

Da mesma forma, em atendimento ao constante no constante no Subitem 1.3 do Acórdão TC 

0710/2019-4  – Segunda Câmara, esta Unidade Central de Controle Interno apresentou seu parecer 

no procedimento de Tomadas de Contas Especial de Processo Administrativo nº 0002242/2022, 

designada pela Portaria nº 86/2022, opinando pelo acolhimento do relatório apresentado pela 

Comissão de Tomada de Contas Especial.  CONCLUÍMOS, portanto, que as medidas administrativas 

adotadas pela autoridade competente para a caracterização e supressão do dano foram adequadas 

e Recomendamos ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal que encaminhasse expediente à Secretaria de 

Fazenda para que aquela procedesse a inscrição na conta de controle específica desses valores, 

892910000000 – MULTAS E JUROS vez que pela leitura do parágrafo único do art. 20 da IN TCEES n. 

32/2014, aquela Corte de Contas, pode entender por débito de valor diferente do apurado pela 

Comissão, literis: 

Art. 20 A autoridade competente providenciará baixa da responsabilidade 
pelo débito se o Tribunal: 

(...) 

Parágrafo único. Na hipótese de o Tribunal concluir por débito de valor 
diferente daquele originalmente apurado, incumbe à autoridade competente 
efetuar os ajustes adicionais que se façam necessários com relação às 
medidas indicadas, no art. 18 desta Instrução Normativa. 

 

  Assim sendo devem os valores serem inscritos (CONTA DIVERSOS RESPONSÁVEIS) abstendo-

se de inscrever em dívida ativa nesse momento processual, quanto aos seguintes Responsáveis: 

Luciano Henrique Sordine Pereira (Ex-Prefeito Municipal de Barra de São Francisco); Adilson 

Almeida Martins (Ex-Diretor-Presidente do Instituto de Previdência do Município de Barra de São 

Francisco), aguardando ulterior manifestação do Egrégio Tribunal de Contas de nosso Estado. 
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1.5.2.2 Tomadas de Contas Especiais (TCE) e Procedimentos Administrativos instaurados na UG 

 
Foi encaminhado, a esta UCCI pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, o Termo 

de Notificação 00013/2022-1 sobre a determinação constante do Subitem 1.2 do Acórdão 

1213/2021 – 9 – 1ª Câmara, prolatado no processo TC 12589/2019-6, que trata de Tomada de Contas 

Especial Instaurada, para que o atual Controlador Geral do Município de Barra de São Francisco, sob 

pena de aplicação de multa prevista no art. 16, da IN 32/2014, realize o acompanhamento dos 

procedimentos da Tomada de Contas Especial, do presente processo, e cumpra a observância das 

determinações contidas na IN TC nº 32/2014, e na presente Manifestação Técnica, ENCAMINHANDO 

cópia da presente Manifestação Técnica, juntamente com o termo de notificação. 

 

Considerando que o Acórdão 1213/2021 – 9 – 1ª Câmara traz por determinação ao atual 

Prefeito Municipal de Barra de São Francisco, no sentido de que encaminhe à Corte de Contas, um 

processos de Tomada de Contas Especial em consonância com o item 3, do Acórdão TCEES 708/2016 

– Primeira Câmara, no processo TCEES 3359/2014, ENCAMINHANDO cópia da presente Manifestação 

Técnica, juntamente com o termo de notificação, e faça constar no novo processo de TCE, os 

documentos e informações constantes do Termo de Notificação destacado, recomendamos, através 

do OFÍCIO UCCI/PMBSF/Nº 002/2022, que fossem adotadas as providências cabíveis quanto a 

reinstauração da Tomada de Contas Especial, que foi atendida através da Portaria nº 018/2022. 

Posteriormente, solicitamos ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo a prorrogação do 

prazo da referida Comissão (Protocolo 09393/2022-3). Posteriormente, devido a não finalização dos 

trabalhos da Comissão de Tomada de Contas Especial, foi solicitado nova prorrogação de prazo 

(Protocolo 18615/2022-1), sendo deferido  pela Decisão 02833/2022-2 - 1ª Câmara.  

 
Através do Termo de Notificação 00264/2022-8, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo informou sobre as determinações constantes do Item 1.3 (subitem 1.3.4) do Acórdão 

1174/2019 – 2ª Câmara, prolatado no processo TC nº 3675/2017, que trata da Prestação de Contas 

Anual do ordenador de despesas da Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco, do exercício de 

2016, recomendamos  através do OFÍCIO UCCI/PMBSF/Nº 012/2022, que fossem adotadas as 

providências cabíveis quanto a INSTAURAÇÃO da Tomada de Contas Especial, para que sejam 

tomadas as medidas necessárias ao cumprimento das determinações em consonância com o subitem 

https://acessoidentificado.tcees.tc.br/DetalharProtocolo/Index/1368582
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1.3.4 do Acórdão 1174/2019 – 2ª Câmara. Em atendimento a recomendação, o Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal instituiu a Comissão de Tomada de Contas Especial através da Portaria 086, de 03 de março 

de 2022, publicada em 21 de março de 2022. 

Através do OFÍCIO UCCI/PMBSF/Nº 041/2022 (Protocolo 18647/2022-1), solicitamos a esta 

Corte de Contas, prorrogação do prazo da TCE, que foi deferido excepcionalmente por Decisão 

Monocrática 00871/2022-4. 

No dia 29 de dezembro de 2022, através do OFÍCIO UCCI/PMBSF/Nº 065/2022 (Protocolo 

27703/2022-1), em cumprimento ao teor do Termo de Notificação 00264/2022-8 sobre as 

determinações constantes do Item 1.3 (subitem 1.3.4) do Acórdão 1174/2019 – 2ª Câmara, prolatado 

no processo TC nº 3675/2017, encaminhando a esta Corte de Contas o processo de Tomada de 

Contas Especial e os documentos e informações pertinentes. 

Após encaminhamento a esta UCCI pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, o 

Ofício nº 03606/2022-1 sobre as determinações constantes dos Subitem 17.4 e do 1.7.2 do Acórdão 

00599/2021 – 1 – 2ª Câmara, prolatado no processo TC 9923/2016, que trata de Tomada de Contas 

Especial Instaurada na Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco, , recomendamos, através de 

OFÍCIO UCCI/PMBSF/Nº 041/2022, que fossem adotadas as providências cabíveis quanto 

INSTAURAÇÃO de procedimento administrativo a fim de apurar os valores não recolhidos ao 

regime geral de previdência social pelo IPSPBSF no exercício de 2015, conforme determinado no 

1.7.4 do Acórdão 00599/2021 – 1 – 2ª Câmara, prolatado no processo TC 9923/2016, para que, 

assim, seja cumprido o subitem 1.7.2 do respectivo acórdão. 

 

1.5.2.3 Acompanhamento de Termos de Notificação, Ofícios e Diligências do TCEES 

 

Durante o ano de 2022, realizamos o acompanhamento dos encaminhamentos dos Termos 

de Notificação, Ofícios, Solicitações e Diigências enviadas pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo a esta UCCI e ao prefeito municipal: 

 
RELATÓRIO DE DOCUMENTOS DO TCEES 2022 

Notificação 
TCEES 

Processo 
TCEES 

Determinação/Recomendação Secretaria 
Responsável 

Notificação Data De 
Notificação a 

Atendimento a 
Solicitação 

https://acessoidentificado.tcees.tc.br/DetalharProtocolo/Index/1368614
https://acessoidentificado.tcees.tc.br/DetalharProtocolo/Index/1377780
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Secretaria 
Responsável 

Termo de 
Notificação 

00013/2022-1 
(Controladoria) 

 
 
 

Termo de 
Notificação 

00011/2022-1 
(Prefeito) 

12589/2019-6 Acórdão 01213/2021-9 - 1ª 
Câmara 
 
1.1. DETERMINAR ao Sr. 
Enivaldo Euzébio dos Anjos, 
atual Prefeito Municipal de 
Barra de São Francisco, no 
sentido de que encaminhe a 
esta Corte de Contas, um 
processo de Tomada de Contas 
Especial em consonância com o 
item 3, do Acórdão TCEES 
708/2016 – Primeira Câmara, 
no processo TCEES 3359/2014, 
ENCAMINHANDO cópia da 
presente Manifestação Técnica, 
juntamente com o termo de 
notificação, e faça constar no 
novo processo de TCE, os 
seguintes documentos e 
informações: 
(…) 
 

Controladoria 
Geral do 

Município 
 

OFÍCIO 
UCCI/PMBSF/
Nº 002/2022 

 
 

COMISSÃO DE 
TCE 

 

Portaria nº 018, de 
26 de janeiro de 
2022, Designou 
comissão para 
readequar o 
relatório por 

determinação do 
ACÓRDÃO TC- 
01213/2021 

26/01/2022 Em monitoramento 

Pesquisa por  
e-mail 

TC 1405/2020 avaliar a governança da política 
pública estadual de educação 
do ponto de vista da redução da 
desigualdade de ensino e 
aprendizagem no Estado do 
Espírito Santo, em observância 
aos princípios e metas previstos 
no ODS 4. 
 

Secretaria 
Municipal de 

Educação 

Despacho 
Administrativo 

17/01/2022 Respondido 

Ofício 
00232/2022-8 

03335/2020-9 2 ACÓRDÃO 01191/2021-6 - 2ª 
CÂMARA 
 
1.5. DETERMINAR à Prefeitura 
Municipal de Barra de São 
Francisco: 1.5.1. Exijam, das 
concessionárias, que 
submetam à municipalidade, 
para análise e decisão, 
quaisquer pedidos de fixação, 
reajuste e revisão tarifárias, nos 
termos legais; 
1.5.2. Observem o disposto no 
art. 186-A e seguintes do 
RITCEES, que determinam que 
todos os editais (e documentos 
de suporte) relativos às 
concessões e PPPs devem ser 
encaminhados ao TCEES, para 
análise, com antecedência 
mínima de 90 dias antes da 
publicação. 1.5.3. Adote 
medidas no sentido de, caso 
ainda não esteja totalmente 
resolvida a questão do 
transporte público, nesta 
gestão, dadas as dificuldades 
com a pandemia, pelo menos 
deixe encaminhadas 
providências para facilitar o 
trabalho da próxima gestão, 
para a solução definitiva desta 
questão. 

Controladoria 
Geral do 

Município 

Despacho 
Administrativo 

01/04/2022 Encaminhado 
resposta ao TCEES 

em 06/04/2022 
PROTOCOLO 

06349/2022-7 
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Pesquisa por  

e-mail 
 

Reunião 
Presencial 

realizada com o 
Auditor Rodrigo 
Lubiana no dia 

23/03 
 

TC 
7576/2021  

3 PESQUISA/DIAGNÓSTICO 
SOBRE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
MUNICIPAL (IMPORTANTE 
DIAGNÓSTICO PARA 
CONHECER A REALIDADE DA 
GESTÃO TRIBUTÁRIA DOS 
MUNICÍPIOS) 
 

Prefeito 
Municipal 

 
Controladoria 

Geral do 
Município 

 
Contabilidade  

 

 
Encaminhado Via 

e-mail 

 
07/02/2022 

Questionário 
respondido 

Ofício 360/2022 processo TC 
4847/2020 

Acórdão TC-1233/2021 
“conhecer e avaliar a 
transparência ativa e os portais 
de transparência, bem como, 
fomentar a ampliação da 
transparência ativa junto aos 
jurisdicionados” 
 
1.3. CIENTIFICAR os atuais 
gestores, por meio de ofício, 
que o teor do Relatório de 
Levantamento está disponível 
para consulta no sítio 
eletrônico do TCE-ES, 
ressaltando-se ser 
desnecessária a apresentação 
de razões de justificativas 
quanto às situações 
identificadas e aqui relatadas; 
 

 
Secretaria 

Municipal de 
Comunicação 

Despacho 
administrativo 

09/02/2022 Finalizado 

 
Ofício 

00534/2022 
 

 
Processo TC – 
03504/2021 

 

 
Fiscalização, sob a modalidade 
levantamento, que visa 
conhecer e avaliar a prestação 
dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento 
sanitário, a partir dos 
indicadores de atendimento 
total e urbano de água potável 
e coleta de esgoto, de 
tratamento de esgoto, de 
arrecadação proporcionada 
pelo sistema e investimentos 
em saneamento básico, de 
ligações faltantes de esgoto e 
água, bem como dos índices de 
perdas de água na distribuição, 
de perdas volumétricas de água 
e de perdas de faturamento nos 
78 municípios do Espírito Santo. 

Secretaria 
Municipal De 

Serviços 
Públicos 

Delegados De 
Água Potável, 

Esgoto, 
Internet E 

Energia 
Elétrica 

Despacho 
administrativo 

06/04/2022 Em monitoramento 

Ofício 
470/2022-9 

Processos TC-
4642/2021 e 

TC-
7023/2015 
apenso (TC-
1676/2016) 

 

DECISÃO TC-3771/2021-9 
 
1.1. CONCEDER EFEITO 
SUSPENSIVO, no sentido de 
suspender a eficácias do 
Acórdão 71/2019 – Primeira 
Câmara, e Acórdão 713/2019 – 
Plenário, até ulterior decisão 
desta Corte. 

Secretaria 
Municipal da 

Fazenda 
 

Procuradoria 
Geral do 

Município 

Despacho 
administrativo 

03/03/2022 Em monitoramento 

Ofício 
471/2022-3 

Processos TC-
4642/2021 e 

TC-
7023/2015 
apenso (TC-
1676/2016) 

 

DECISÃO TC-3771/2021-9 
 
1.1. CONCEDER EFEITO 
SUSPENSIVO, no sentido de 
suspender a eficácias do 
Acórdão 71/2019 – Primeira 
Câmara, e Acórdão 713/2019 – 

Secretaria 
Municipal da 

Fazenda 
 

Procuradoria 
Geral do 

Município 

Despacho 
administrativo 

03/03/2022 Em monitoramento 
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Plenário, até ulterior decisão 
desta Corte. 

Termo de 
Notificação 

00264/2022-8 
(Controladoria) 

 
 

Termo de 
Notificação 

00262/2022-9 
(Prefeito) 

Processo TC 
nº 3675/2017 

Item 1.3 (subitem 1.3.4) do 
Acórdão 1174/2019 – 2ª 
Câmara 
 
1.3 Determinar ao gestor 
municipal, com fundamento no 
art. 87, VI da Lei Complementar 
621/2012 que:  
(...)   
1.3.4. Ao atual Controlador-
Geral do Município de Barra de 
São Francisco que Instaure 
Tomada de Contas Especial, 
para apuração e quantificação 
do dano, bem como 
identificação dos responsáveis, 
a fim de apurar a totalidade dos 
encargos financeiros incidentes 
sobre o não recolhimento das 
parcelas devidas ao INSS e ao 
RPPS referentes às 
contribuições do ente e às 
retenções dos servidores e de 
terceiros; 
 

Controladoria 
Geral do 

Município 
 
OFÍCIO 
UCCI/PMBSF/
Nº 012/2022 

 
 

COMISSÃO 
DO PAD 

 

Portaria nº 086, de 
03 de março de 
2022, publicada 
em 21 de março 

de 2022 – Designa 
servidores para 

Tomada de Contas 
Especial. 

18/02/2022 Encaminhado ao 
TCEES em 

29/12/2012 
 

Protocolo nº 
27703/2022-1 

 
Pesquisa por e-

mail 

Plano Anual 
de Controle 

Externo 2022 
(PACE 2022) 

acompanhar a evolução da 
prestação dos serviços de 
abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, tendo 
em vista a meta de 
universalização destes serviços 
públicos até 31/12/2033, 
conforme Art. 11-B da Lei 
11.445/2007, atualizada pela 
Lei 14.026/2020, tendo sido 
originado do Plano Anual de 
Controle Externo 2022 (PACE 
2022), aprovado em Sessão 
Plenária de 07/12/2021. 
 

Secretaria de 
Serviços 
Públicos 

 

Despacho 
Administrativo 

17/03/2022 Questionário 
respondido 

Ofício 
01160/2022-9 

Processo: 
00414/2021-

2 

itens 1.1 e 1.3 do Acórdão TC-
1425/2021 - Plenário, 
prolatado no processo TC nº 
414/2021, que trata de 
Controle Externo – Fiscalização 
– Acompanhamento, que teve 
como objeto a fiscalização 
sobre o poder de polícia 
administrativa dos municípios, 
verificando se a administração 
pública municipal estava agindo 
para evitar e desfazer 
aglomerações durante a 
pandemia do Covid-19 
 
1.1. DAR CIÊNCIA aos gestores 
municipais do conteúdo deste 
Relatório de 
Acompanhamento; 
 

Secretaria de 
Defesa Social, 

Trânsito e 
Guarda Civil 

 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

 
Procuradoria 

Geral do 
Município 

Despacho 
Administrativo 

07/04/2022 Finalizado 

Ofício 
1486/2022-1 

Processo: 
06307/2022-

3 

Disponibilização do Painel de 
Obras Paralisadas com base nas 
informações declaratórias no 
Geo-obras, a partir de 

Secretaria 
Municipal de 

Obras 

Despacho 
Administrativo 

14/04/2022 Em monitoramento 
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maio/2022 – OFÍCIO CIRCULAR 
– Protocolo 6307/2022-3. 

Notificação 
0382/2022-9 

Processo 
01295/2022-

1 

Proposta de celebração e 
pactuação de Termo de 
Ajustamento de Gestão (TAG) 
entre o Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito Santo, os 
municípios do Estado do 
Espírito Santo e o Estado do 
Espírito Santo visando à 
eliminação da concorrência 
entre as redes da educação 
básica municipal e estadual; à 
otimização e ao 
reordenamento das redes da 
educação municipal e estadual; 
à definição de critérios mínimos 
exigidos para a escolha do 
servidor que desempenhará as 
funções relativas à gestão 
escolar; e à criação de uma 
câmara regional de 
compensação para 
disponibilização de servidores 
entre as redes de educação 
básica. 

Secretaria 
Municipal de 

Educação 

Despacho 
Administrativo 

11/03/2022 Encaminhado 
resposta ao TCEES 

em 06/04/2022 
PROTOCOLO 

07665/2022-6 

Termo de 
Notificação 

00964/2022-7 

Processos: 
00295/2021-

1, 
14788/2019-

1, 
04696/2016-

7 

1. DEFERIR a prorrogação por 
90 (noventa) dias, contados a 
partir da publicação da 
presente decisão, do prazo 
concedido ao Sr. Enivaldo 
Euzébio dos Anjos, Prefeito do 
Município de Barra de São 
Francisco, para cumprir o 
determinado no subitem 1.3 do 
Acórdão TC 710/2019-4 – 
Segunda Câmara, 
encaminhando a esta Corte de 
Contas o processo de Tomada 
de Contas Especial e os 
documentos e informações 
pertinentes; 2. Alertar o Sr. 
Enivaldo Euzébio dos Anjos, 
Prefeito Municipal de Barra de 
São Francisco, quanto às 
consequências do 
desatendimento imotivado 
desta decisão, em especial 
quanto à sanção de multa, nos 
termos do art. 135, IV e §1º da 
Lei Complementar 621/2012 
c/c art. 389, IV da Resolução TC 
261/2013. 

Junte-se ao 
Processo 
Administrativ
o nº 
16799/2021, 
referente a 
Tomada de 
Contas 
Especial da 
CTCE 
designada 
pela Portaria 
nº 717/2021. 

 

Despacho 
Administrativo 

04/05/2022 Em monitoramento 

Ofício 
01721/2022-5 

PROCESSO 
03492/2014-

5 

1 - seja expedido ofício ao 
Prefeito de Barra de São 
Francisco para que preste as 
devidas informações em 
relação ao processo 5000724-
66.2018.8.08.0008, pois em 
consulta ao sistema de 
andamento processual do 
egrégio TJES, consta que o 
mesmo foi novamente extinto 
em razão do não recolhimento 
das custas; e, 2 - seja verificado 
junto à SEFAZ se a multa foi 

Secretaria 
Municipal da 

Fazenda 
 

Procuradoria 
Geral do 

Município 

 
Despacho 

Administrativo 

05/05/2022 Em monitoramento 
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quitada e, sendo, seja expedido 
o devido Termo de Verificação. 

Ofício 
02563/2022-5 

Processo TC 
nº 3411/2021 
– Acórdão TC-

336/2022 – 
Plenário 

notificado da determinação 
constante do subitem 1.2.2, do 
Acórdão TC-336/2022 - 
Plenário, prolatado no processo 
TC nº 3411/2021, que trata de 
Acompanhamento acerca da 
regularidade das folhas de 
pagamento do Estado e dos 
Municípios capixaba 

Secretaria 
Municipal de 
Administraçã

o 
 

Barraprev 

Processo 
Administrativo n° 

0006812/2022 

01/06/2022 Encaminhado 
resposta ao TCEES 

em 22/06/2022 
 

Protocolo 
nº13210/2022-8 

Ofício 
02343/2022 

Processo 
15439/2019-

1 

Deferimento de prorrogação de 
prazo, por mais 90 dias, 
contados a partir da data da 
publicação da referida decisão 
(20/05/2022). 

Comissão de 
Procediment

o 
Administrativ

o 

Despacho 
Administrativo 

01/06/2022 Em monitoramento 

Termo de 
Notificação 

01087/2022-5 

Processo: 
00393/2021-

4 

ACOMPANHAMENTO - SAÚDE – 
COVID-19 – IMUNIZAÇÃO – 
RELATÓRIO FASES 5 E 6 – 
DETERMINAÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES. 

Secretaria 
Municipal de 

Saúde 

Despacho 
Administrativo 

02/06/2022 Em monitoramento 

Ofício 
02084/2022-3 

Processo: 
01405/2020-

7 

AUDITORIA OPERACIONAL – 
POLÍTICAS PÚBLICAS – 
EDUCAÇÃO – FISCALIZAÇÃO IN 
LOCO – IMPLEMENTAÇÃO DO 
CURRÍCULO DO ESPÍRITO 
SANTO - AÇÕES DO ESTADO 
PARA COMBATE À 
DESIGUALDADE NA REDE 
ESTADUAL DE ENSINO – 
REGIME DE COLABORAÇÃO - 
AÇÕES COORDENADAS PARA 
REDUZIR A DESIGUALDADE 
EDUCACIONAL - AVALIAÇÕES 
DE LARGA ESCALA - SISTEMA DE 
GESTÃO ESCOLAR SEDU- 
SELEÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
GESTORES ESCOLARES. 

Secretaria 
Municipal de 

Educação 

Despacho 
Administrativo 

02/06/2022 Em monitoramento 

Termo de 
Notificação 

01283/2022-2 

Processo: 
08010/2021-

8 

Representação com pedido 
cautelar, em face da Prefeitura 
Municipal de Barra de São 
Francisco e da Câmara 
Municipal de Barra de São 
Francisco, apresentada pelo 
Ministério Público de Contas, 
noticiando possíveis 
irregularidades quanto à Lei 
Municipal nº. 1017, de 22 de 
fevereiro de 2021, que criou na 
estrutura comissionada a 
Superintendência Geral 
Administrativa e de Controle, 
com a finalidade de 
assessoramento ao Chefe do 
Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 

Procuradoria 
Geral do 

Município 

Processo 
Administrativo 
0007335/2022 

13/06/2022 Em monitoramento 

Termo de 
Notificação 

01287/2022-1 

Processo 
02067/2022-

5 

Pela NOTIFICAÇÃO do Sr. 
Wanderson Megaco Macedo 
Controlador geral do município 
de Barra de São Francisco e do 
Sr. Enivaldo Euzébio dos Anjos 
Prefeito de Barra de São 
Francisco, nos termos art. 358, 
III1 do Regimento Interno – Res. 
261/2013, para que no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, 
contados a partir da notificação 

CTCE formada 
pela POrtaria 
nº 086/2022 

Despacho 
Administrativo 

05/07/2022 Em monitoramento 



 

  

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO  

 

Rua Capitão Antônio Lopes Tatagiba, 75, Bairro Irmãos Fernandes – Barra de São Francisco – ES  
Telefone: (27) 3756-5269 - E-mail: cgm@pmbsf.es.gov.br  

desta Decisão, encaminhem a 
este Tribunal de Contas o 
resultado dos trabalhos de 
apuração da Tomada de Contas 
Especial instaurada por meio da 
Portaria 086, de 03 de março de 
2022, publicada em 21 de 
março de 2022, sob pena de 
aplicação de multa, com base 
no art. 135, IV2 da Lei 
Complementar 621/2012, c/c o 
art. 389, IV3 do RITCEES. 

Termo de 
Citação 

00192/2022-7 

Processo 
08010/2021-

8 

Fica o Sr. Enivaldo Euzébio dos 
Anjos Citado da Decisão 
1794/2022-4, prolatada no 
processo em epígrafe, que trata 
de Controle Externo – 
Fiscalização – Representação. 

Procuradoria 
Geral do 

Município 

Despacho 
Administrativo 

07/07/2022 Em monitoramento 

Ofício 
02270/2022-7 

Processo 
0338/2018-1 

Em atendimento ao Acórdão 
01438/2021-4 – Plenário, 
prolatado no processo TC nº 
3338/2018, que trata de 
Auditoria de Conformidade, fica 
V. Exa. Notificado das 
recomendações constantes dos 
subitens 1.6 e 1.7 dos 
mencionado Acórdão 

Secretaria 
Municipal de 

Obras 

Despacho 
Administrativo 

26/07/2022 Em monitoramento 

Ofício 
02827/2022-7 

Processo TC 
3411/2021 

Recomendações constantes do 
item 1.3 do Acórdão TC-
336/2022, prolatado no 
processo TC nº 3411/2021, que 
trata da regularidade das folhas 
de pagamento do Estado e dos 
Municípios capixabas 

Secretaria 
Municipal 

Administraçã
o e Recursos 

Humanos 

Despacho 
Administrativo 

26/07/2022 Em monitoramento 

Decisão 
Monocrática 

000875/2022-2 

Processo TC 
06829/2022-

9 

“Desse modo, DEIXO de 
apreciar o pedido cautelar 
requerido, neste momento, 
para fazê-lo após a oitiva dos 
gestores, e DETERMINO, com 
fundamento no artigo 125, § 3º, 
da Lei Complementar Estadual 
621/2012 c/c o art. 307, § 1º do 
Regimento Interno, Resolução 
TC nº 261/2013, a 
NOTIFICAÇÃO dos Senhores 
Roberto Ribeiro Martins 
(Pregoeiro) e Enivaldo Euzébio 
dos Anjos (Prefeito) para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias, 
apresentem a esta Corte de 
Contas cópia integral do 
processo administrativo 
pertinente ao Edital de Pregão 
Eletrônico nº 000028/2022 e 
justificativas prévias, bem como 
outros 
documentos/informações que 
entendam necessários para 
melhor apreciação do feito, 
acerca dos questionamentos 
constantes da representação 
em questão, cuja cópia deverá 
ser disponibilizada junto ao 
Termo de Notificação, 
alertando-os de que o 
descumprimento poderá 
resultar na aplicação da multa 

Setor de 
Licitação e 
Contratos 

Despacho 
Administrativo 

17/08/2022 Em monitoramento 
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prevista no art. 135, inciso IV, 
da Lei Complementar Estadual 
nº 621/2012.” 
 

Termo de 
Comunicação 
de Diligência 

00470/2022-9 

Processo 
05239/2022-

4 

Notificação da Decisão SEGEX 
581/2022-1. Que trata de 
Fiscalização 0 Representação 

Setor de 
Licitação e 
Contratos 

Despacho 
Administrativo 

17/08/2022 Em monitoramento 

Ofício 
03284/2022-1 

Processo 
00415/2021-

7 

Ciência e Providências em 
cumprimento ao item 1.2 
Acórdão 350/2022-9, que trata 
de Relatório de 
Acompanhamento 02/2022-1 

Secretaria 
Municipal de 

Educação 

Despacho 
Administrativo 

17/08/2022 Em monitoramento 

Ofício nº 
03604/2022-1 

      

Ofício 
03981/2022-6 

Protocolo(s): 
15692/2022-

1 

Estudo Técnico Impactos fiscais 
da redução do ICMS nos limites 
constitucionais 

Contabilidade 
Geral do 

Município 

Despacho 
Administrativo 

24/08/2022 Em monitoramento 

Ofício 
03976/2022-5 

Processo 
05855/2022 

"Realizar levantamento sobre a 
atuação das organizações 
sociais nas políticas públicas 
estaduais e municipais de 
saúde para identificar objetos e 
instrumentos de fiscalização e 
avaliar a viabilidade da 
realização de fiscalizações” 

Secretaria 
Municipal de 

Saúde 

Despacho 
Administrativo 

24/08/2022 Em monitoramento 

Ofício 
04056/2022 

Processos 
00295/2021-

1, 
14788/2019-

1, 
04696/2016-

7 

Deferimento de prorrogação do 
prazo, por mais 90 dias, 
contados a partir da data da 
publicação da Referida Decisão, 
para que cumpra a 
determinação estabelecida no 
subitem 1.3 do Acórdão TC 
710/2019-4 – Segunda Câmara 
– Tomada de Contas Especial 

Secretaria 
Municipal de 
Administraçã

o 
 

CTCE – 
Portaria 

717/2021 

Despacho 
Administrativo 

22/09/2022 Em monitoramento 

Ofício 
04286/2022 

Processo 
03021/2021-

7 

Deferimento de prorrogação do 
prazo, por mais 90 dias, 
contados a partir da data da 
publicação da Referida Decisão, 
para que cumpra a 
determinação estabelecida no 
item 1.4 do Acórdão TC 
01/2019 – Plenário – Tomada 
de Contas Especial 

Secretaria 
Municipal de 
Administraçã

o 
 

CTCE – 
Portaria 

717/2021 

Despacho 
Administrativo 

22/09/2022 Em monitoramento 

Ofício 
04682/2022-4 

Processo 
02269/20221

-1 

Reunião sobre o resultado do 
Acompanhamento do 
cumprimento de metas dos 
Planos Municipais de Educação 
– PME 

Secretaria 
Municipal de 

Educação 

Despacho 
Administrativo 

03/10/2022 Em monitoramento 

Ofício 
05288/2022-2 

Processo 
08000/2022-

2 

Preenchimento de formulário 
com o objetivo de identificar 
soluções, iniciativas e critérios 
que possibilitem que orgãos e 
gestores adotem providências 
para melhoria da gestão do 
estoque de obras paralisadas 
sob sua responsabilidade. 

Secretaria 
Municipal de 

Obras 
 

Setor de 
Convênios 

Despacho 
Administrativo 

19/10/2022 Em monitoramento 

Termo de 
Notificação 

01972/2022-3 

Processo 
15439/2019-

1 

Deferimento de prorrogação do 
prazo, por mais 90 dias, 
contados a partir da data da 
publicação da Referida Decisão, 
para que cumpra a 
determinação estabelecida no 
item 1.2 do Acórdão TC 
1013/2021 – Tomada de Contas 
Especial 

Secretaria 
Municipal de 
Administraçã

o 
 

CTCE – 
Portaria 

607/2021 

Despacho 
Administrativo 

19/10/2022 Em monitoramento 
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Termo de 
Notificação 

01996/2022-9 

Processo 
03335/2020-

9 

Notificação da Decisão 
Monocrática 1005/2022-7, que 
trata de Fiscalização – Auditoria 

Coordenadori
a Geral 

Administrativ
a 
 

Secretaria 
Municipal de 
Transportes 

Despacho 
Administrativo 

21/10/2022 Em monitoramento 

Ofício 
05391/2022-7 

Processo TC 
913/2022 

Fiscalização – 
Acompanhamento, cujo 
objetivo é acompanhar a 
evolução da prestação do 
serviço de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário. 

Secretaria 
Municipal De 

Serviços 
Públicos 

Delegados De 
Água Potável, 

Esgoto, 
Internet E 

Energia 
Elétrica 

Despacho 
Administrativo 

25/11/2022 Em monitoramento 

Termo de 
Notificação 

02209/2022-2 

Processo TC 
03335/2020-

9 

Fiscalização da Concessão de 
transporte coletivo urbano e 
rural, com ênfase nas 
revisões/reequilíbrios tarifários 
e na fiscalização, a cargo do 
poder concedente, acerca da 
adequação do serviço prestado 
ao usuário. 

Procuradoria 
Geral do 

Município  
 

Setor de 
Licitação e 
Contratos 

Despacho 
Administrativo 

07/12/2022 Em monitoramento 

Termo de 
Notificação 

02265/2022-6 

Processo TC 
04553/2022-

1 

Representação em face das 
prefeituras municipais de uma 
série de municípios capixabas, 
em razão do suposto 
descumprimento do artigo 206, 
VIII, da Constituição Federal… 

Procuradoria 
Geral do 

Município  
 
 

Despacho 
Administrativo 

07/12/2022 Em monitoramento 

 
 

3.3.1 Análise Técnica de Processo referente a Prestação de Contas da UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

VIÇOSA (Fundação Arthur Bernardes) 

 

No exercício de 2022, A Unidade Central de Controle Interno, no uso de suas atribuições 

institucionais e, após demandada pela Contabilidade Geral do Município, emitiu relatório referente 

ao Processo nº 0006623/2022, referente a Prestação de Contas final financeira para Elaboração de 

Projeto Básico para Concessão de Serviços de Transporte Público Coletivo Urbano para o Município 

de Barra de São Francisco – ES, iniciamos a análise da documentação apresentada nos autos 

referentes a liquidação dos recursos repassados por meio do Acordo de Parceria nº 106/2020 (Termo 

de Contrato 116/2020) PARTES: UFV/ FUNARBE/ MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO FRANCISCO-ES. 

OBJETO: Elaboração de Projeto Básico para Concessão de Serviços de Transporte Público Coletivo 

Urbano e Rural para o Município de Barra de São Francisco-ES, e a realização de estudos de cunho 

acadêmico para geração de referência para o processo de concessão da operação de serviços de 

transporte coletivo urbano do município. PRAZO: 12 (doze) meses.  
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Oportuno ressaltar que a Contabilidade Geral do Município, solicitou a esta UCCI a análise dos 

documentos de prestação de contas encaminhados pela instituição, nos quais ficamos restritos. 

 

Realizamos diversas diligências e solicitações de documentos ausentes, até que obtivemos 

acesso irrestrito ao Processo 23114.911754/2020-67, através do Sistema Eletrônico de Informações 

(SEI), onde consta toda a documentação eletrônica referente a formalização do Convênio e podemos 

analisar a devida prestação de contas do “Acordo de Parceria”, que encontra amparo na Lei Federal 

nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004 que “dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica 

e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências”. 

 

Após sanadas todas as pendências existentes e analisados e, considerando a documentação 

acostada no processo administrativo de prestação de contas e constante no Sistema Eletrônico de 

Informação – SEI, mediante ao Processo 23114.911754/2020-67, opinamos, nos limites da análise 

jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, pelo 

prosseguimento para aprovação da Prestação de Contas ora apresentada e analisada por esta 

Unidade Central de Controle Interno. 

 

3.3.2 Análise Técnica de Processo referente a Prestação de Contas de Diárias de Servidores 

 

A Unidade Central de Controle Interno – UCCI do Poder Executivo de Barra de São Francisco-

ES se manifestou quanto à devida Prestação de Contas referente o adiantamento para custear 

despesas com diárias dos Servidores desta municipalidade, referente aos Processos nº 0003653 e 

3655/2022de Prestação Contas de Suprimento de Fundos para custear despesas com diárias dos 

Servidores de diversas Secretarias desta Municipalidade. (Competência Fevereiro/2022) e 

Processos nº 0004973 e 4976/2022, referente a Prestação Contas de Suprimento de Fundos para 

custear despesas com diárias dos Servidores de diversas Secretarias desta Municipalidade. 

(Competência Março/2022). 
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A Lei Municipal nº 0818, de 19 de março de 2018, que dispõe a concessão e a prestação de 

contas de diárias, no âmbito do Poder Executivo Municipal, e adota outras providências, destaca na 

Seção II - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS, também estabelece como se deve proceder a devida 

prestação de contas nesta municipalidade. 

Destaca-se também que o referido processo de Prestação de Contas nos foi encaminhado 

com o Parecer Técnico nº 04/2022 e Parecer Técnico nº 05/2022 da Contabilidade Geral Municipal, 

respectivamente, com diversas observações que esta UCCI procurou solucionar através da realização 

de várias diligências, inspeções e questionamentos junto às Secretarias envolvidas, no intuito de 

identificar as falhas para melhor formalizar os processos de Prestação de Contas, bem como sanar 

essas possíveis falhas, comprovando devidamente as viagens executadas por parte dos servidores 

desta municipalidade, tais como, mapas dos relatórios de viagens dos motoristas que não constavam 

anexados no processo e demais correções necessárias em tempo. 

Dentre as diligências destacamos que foi solicitado junto ao setor competente os devidos 

extratos bancários das contas envolvidas no processo identificação de entradas e saídas que 

possibilitou fazermos a devida análise da prestação de contas.  

Após toda a análise e, considerando a documentação acostada no presente processo 

administrativo, bem como considerando o aspecto da materialidade envolvida, apresentamos o 

parecer pela aprovação da presente prestação de contas com RESSALVAS e alertamos aos setores 

envolvidos que em tempo hábil sejam devidamente instruídos os processos de Prestação de Contas 

por parte das Secretarias e pelo responsável designado na Portaria nº 0678-A de 02 de dezembro de 

2021.  

 

3.3.3 Acompanhamento dos processos administrativos referentes as multas de trânsito de 

veículos da municipalidade no ano de 2021 e 2022 

Durante o ano de 2022, fizemos o acompanhamento dos trabalhos realizados pela Comissão 

Permanente para Avaliação de Acidentes de Trânsito Envolvendo Motoristas, instituída pela Portaria 

nº 205, de 07 de maio de 2021, com o objetivo de avaliar as responsabilidades quanto a infrações de 
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trânsito e acidentes envolvendo motoristas, veículos e máquinas da frota municipal, tendo como 

foco as multas de trânsito emitida em desfavor da municipalidade. 

A comissão instituída está relacionada a Secretaria Municipal de Defesa Social, Trânsito e 

Guarda Civil e tem como atribuição levantar as informações pertinentes ao acontecido, oportunizar 

os direitos constitucionais à ampla defesa e ao contraditório quando apurado responsabilidades e se 

manifestar mediante relatório final. 

Inicialmente, percebemos que os relatórios finais apresentados pela Comissão Permanente 

para Avaliação de Acidentes de Trânsito Envolvendo Motoristas eram encaminhados para o Sr. 

Prefeito Municipal, quando apurados os fatos, apontadas as devidas responsabilidades do condutor 

e dado ciência a parte, oportunizando a possibilidade de apresentação de recurso e posterior análise, 

ainda se oportunizava a possibilidade do condutor realizar a quitação da multa recebida. 

Após, a autoridade máxima do município encaminhava ao Setor de Contabilidade e 

Tesouraria, para informar se esta multa já foi devidamente paga. Caso não estivesse, autorizava o 

pagamento. Antes, porém, solicitava a verificação para conferência se constava o pagamento da 

multa na guia de licenciamento do ano e, em caso positivo, juntasse nos autos a devida comprovação. 

Posteriormente, o processo administrativo deveria ser encaminhado à SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS para proceder quanto a realização os 

descontos dos valores devidos, referente as multas, conforme relatório final da Comissão 

Permanente para Avaliação de Acidentes de Trânsito Envolvendo Motoristas. 

Esta Unidade Central de Controle Interno pôde observar que os processos administrativos, 

quando encaminhados para o Setor de Contabilidade e Tesouraria, após o pagamento da multa, eram 

arquivados sem a devida sequência natural. 

Desta forma, solicitamos todos os processos administrativos relacionados do ano de 2021 e 

acompanhamos todas as fases processuais dos processos do ano de 2022. Foram analisados 28 

processos administrativos do ano de 2021 e 05 processos administrativos do ano de 2022, sendo 

encaminhado a devida recomendação aos setores responsáveis para que se respeitasse e cumprisse 

toda a tramitação necessária para a devida baixa e arquivamento dos autos. 
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Como resultado do acompanhamento, foram realizados, no ano de 2022, 31 descontos em 

folha após a apuração de responsabilidades, totalizando o valor de R$ 5.693,36 (cinco mil, seiscentos 

e noventa e três reais e trinta e seis centavos), tendo continuidade neste ano de 2023 com R$ 899,02 

(oitocentos e noventa e nove reais e dois centavos) até o presente momento. 

 

3.3.4 Acompanhamento dos trabalhos para atualização do Novo Código Tributário Municipal e 

Novo Código Ambiental do Município 

 

Esta Unidade Central de Controle Interno, durante o ano de 2022, juntamente com os outros 

setores desta municipalidade para estabelecer o Novo Código Tributário Municipal. Acompanhamos 

todas as etapas de construção da proposição que teve como objetivo atualizar uma legislação que 

estava defasada e totalmente incondizente com a atual realidade.  Barra de São Francisco era regida 

por normas tributárias criadas há 33 anos e que tiveram poucas alterações longo dos anos. As leis 

caducaram e isso criou distorções, injustiças e insegurança jurídica.  

O Projeto de Lei Complementar foi desenvolvido por meio de profundo diálogo com a 

sociedade organizada, além de técnicos das Secretarias Municipais e setores da Adminitração. Foram 

acatadas praticamente todas as propostas apresentadas pelas entidades de classe e pela Câmara. 

Neste contexto, a proposta de um novo Código Tributário que faz parte do pacote de 

modernização da administração pública previsto no Plano de Governo e que também está alinhada 

com os princípios da simplicidade, transparência, justiça fiscal, respeito à capacidade contributiva e 

com os investimentos em prol da integração das secretarias municipais, todos basilares na 

composição do município, teve sua aprovação em 19 de setembro de 2022, através da Lei 

Complementar nº 064. 

A modernização do Código Tributário vai permitir consolidar em uma só lei toda a legislação 

tributária municipal. Normas criadas ao longo de décadas com objetivo de modernizar ou corrigir 

distorções provocadas pela defasagem do CTM encontravam-se distribuídas em leis esparsas. Isso 

dificultava a compreensão e consulta de todas as leis que regem a tributação no Município. A 
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unificação de toda legislação tributária em um só diploma facilitará o acesso de todos às normas de 

tributação. 

Quanto a implantação do novo Código Ambiental do Município, também foi necessário e 

contou com o acompanhamento desta UCCI, juntamente com a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Procuradoria Geral Municipal e participação ativa do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente para se elaborar um novo texto. Uma nova lei, atualizada, moderna, mais eficiente e, 

principalmente, ainda mais comprometida com o direito do cidadão francisquense. O primeiro 

Código Municipal de Meio Ambiente de Barra de São Francisco era datado de 2001 e já representava 

um enorme avanço nas ações de proteção aos recursos naturais e na conscientização da população 

em defesa de um bem comum, abraçado por esta municipalidade até os dias de hoje, mas que já 

estava obsoleto em algumas áreas. 

Novos parâmetros foram sendo estabelecidos, percebendo-se a necessidade de atualizações 

da legislação ambiental municipal, visando sempre a garantia da manutenção da economia local, do 

sistema produtivo, do direito de cada cidadão, e acima de tudo, do desenvolvimento e econômico 

sustentável. O documento tem 377 artigos dispostos em 8 capítulos que tratam todos os temas 

relacionados ao meio ambiente, desde o licenciamento, poluição sonora, preservação das águas, 

entre outros. 

Desta forma, a Lei Complementar nº 074, de 19 de dezembro de 2022, que institui o novo 

Código Municipal de Meio Ambiente do Município de Barra de São Francisco, consolidando a 

legislação esparsa e dá outras providências, foi aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo 

prefeito do município. 

 

3.3.5 Relatórios Fiscais 

Uma das atribuições da Controladoria é exercer o acompanhamento sobre os limites 

constitucionais, previstos na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000. 

 

Neste sentido, a Controladoria realizou o monitoramento dos dados contidos nos relatórios 

contábeis para efeito de apuração trimestral do cálculo da Receita Corrente Líquida – RREO, 



 

  

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO  

 

Rua Capitão Antônio Lopes Tatagiba, 75, Bairro Irmãos Fernandes – Barra de São Francisco – ES  
Telefone: (27) 3756-5269 - E-mail: cgm@pmbsf.es.gov.br  

quadrimestral do Demonstrativo da Despesa com Pessoal – RGF, anual do limite da educação e do 

duodécimo, exercício 2022.  

 

No decorrer do exercício, acompanhamos junto à Secretaria Municipal de Administração e 

Recursos Humanos quanto a Remessa Folha de Pagamento e as devidas orientações encaminhadas 

a esta UCCI pela Equipe CidadES – Folha de Pagamento do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo. 

 

3.3.6 Normatização: Normas de Procedimentos (Resolução 227/2011 TCEES) e Decretos 

A normatização atua para trazer melhorias na comunicação interna, padronização das 

informações e das rotinas internas, redução de tempo gastos com processos e, principalmente, 

melhorar a qualidade dos serviços oferecidos. 

 

A Controladoria Geral do Município é responsável por normatização, assessoramento e 

consultoria no estabelecimento dos elementos do controle administrativo dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo Municipal, conforme estabelece o Art. 5º, inciso XXIV da Lei Municipal nº 496/2013. 

 

A atualização das Normas de Controle Interno, além de prevenir as práticas ineficientes, 

antieconômicas, de corrupção e outras inadequações, é necessária para cumprimento da Resolução 

227/2011 do TCEES.  

 

Desta forma, no ano de 2022 foram elaborados e publicados os seguintes normativos: 

 

a) Orientação Técnica nº 001/2022 – Ref. as determinações constantes do Acórdão 

01191/2021-6 – 2ª Câmara, prolatado no processo TC nº 3335/2020, que trata de 

Auditoria de Conformidade realizada no Município de Barra de São Francisco. 

 
b) Orientação Técnica nº 002/2022 – Ref. a exclusão dos ordenadores de despesas e 

unidades gestoras, previstas no §§ 3º e 4º da Lei nº 1000, de 21.12.2020 e suas alterações, 
do sistema de prestação de contas anual do TCE/ES, por não ter havido nenhuma 
movimentação orçamentária e financeira no ano de 2021. 
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c) Orientação Técnica nº 004/2022 – Decreto define o grau de risco das atividades 
econômicas para estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e 
outros de qualquer natureza no Município de Barra de São Francisco/ES; 

 

d) Orientação Técnica nº 005/2021 – Ref. A Minuta de Decreto que  Dispõe sobre as normas 

relativas ao encerramento de exercício financeiro de 2022 e dá outras providências. 

 

3.3.7 Portal da Transparência e Portal da Prefeitura 

O Portal da Transparência e o Portal da Prefeitura são meios de disponibilização de 

informações essenciais à população, que visa a integração da sociedade às ações do gestor público, 

além de proporcionar maior transparência e eficiência dos gastos, possibilitando maior controle 

social, sendo responsabilidade da Controladoria Geral do Município a implantação de regras de 

transparência de gestão, nos termos da Lei Municipal nº 496/2021. 

 

Objetivando cumprir as determinações estabelecidas na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de 

Acesso à Informação - LAI) e Lei Municipal nº 777/2017, que dispõem sobre os procedimentos a 

serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso 

à informação previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 

da Constituição Federal, a Controladoria Geral do Município implementou a possibilidade e a prática 

de publicação de todos as Portarias e Decretos Municipais no portal do município, dando a 

possibilidade de se organizar todos os atos da gestão e facilitando a pesquisa por parte do usuário, 

através de aba específica, conforme o assunto de seu interesse. 
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Portal da Prefeitura Municipal, com abas para pesquisa de Decretos e Portarias 

 

3.3.8 Serviço de Acesso à Informação 

 

No âmbito municipal, a implementação da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 

12.527/2011) se deu através da Lei nº 777/2017, de 29 de agosto de 2017, que dispõe sobre 

procedimento para se obter acesso à informação no âmbito do município de Barra de São Francisco 

e dá outras providências. 

De acordo com a referida lei, compete a esta Unidade Central de Controle Interno as 

atividades de monitoramento da plataforma E-Sic, bem como E-Sic físico, onde acompanha e executa 

o recebimento, processamento e fornecimento das informações, possibilitando todo cidadão (pessoa 

física ou jurídica) o acesso á informação através do link: https://www.pmbsf.es.gov.br/e-sic. 

O gráfico abaixo demostra um resumo mensal dos pedidos de acesso à informação no 

exercício de 2022: 

 

Grafico 1 – Chamados na Plataforma E-Sic – 2022. 

https://www.pmbsf.es.gov.br/e-sic


 

  

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO  

 

Rua Capitão Antônio Lopes Tatagiba, 75, Bairro Irmãos Fernandes – Barra de São Francisco – ES  
Telefone: (27) 3756-5269 - E-mail: cgm@pmbsf.es.gov.br  

 

Fonte: Plataforma E-Sic-Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco_ES 

 

3.3.9 Ouvidoria 

 

A Ouvidoria do município está integrada a esta Unidade Central de Controle Interno desde 

sua implementação em 2017, e vinculada formalmente através da Lei Complementar nº 20/2022, de 

18 de abril de 2022, que revoga as Leis nº 494, de 23 de setembro de 2023,  nº 495 de 23 de setembro 

de 2013 e nº 549 de 09 de junho de 2014, para instituir a organização e estrutura da Unidade Central 

de Controle Interno e da Ouvidoria do Poder Executivo Municipal, cria cargos efetivos e em comissão, 

e dá outras providências. 

A Ouvidoria está disponível através da Plataforma Ouvidoria – E-Ouv, disponível através do 

link: https://www.pmbsf.es.gov.br/e-ouv, a qual atende as manifestações do cidadão, dentre elas: 

denúncias, reclamações, solicitação, sugestão e elogios. 

O gráfico abaixo demostra um resumo mensal dos chamados da Ouvidoria no exercício de 

2022: 
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Grafico 2 – Chamados na plataforma Ouvidoria - 2022 

 

Fonte: Plataforma Ouvidoria-Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco_ES 

Dentre as demandas da Ouvidoria classificamos quanto categoria escolhida pelo cidadão na 

plataforma, ou seja: denúncias, reclamações, solicitação, sugestão e elogios. 

 

  Durante o ano de 2022 não foram registradas chamados no E-Sic e Ouvidoria de forma 

presencial. Os chamados registrados via email: ouvidoria@pmbsf.es.gov.br, somam-se um total de 

16 chamados devidamente atendidos. Os chamados via telefone não foram registrados. 
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Os dados estatísticos apresentam uma boa participação da comunidade, as quais foram 

recebidas, acompanhadas e respondidas, pelo Setor de Controle Interno, com base nas informações 

prestadas pelas Unidades Administrativas. 

A Ouvidoria e E-Sic do município de Barra de São Francisco procura conduzir os processos das 

demandas recebidas com resposta imediata, sempre que possível. Este canal é de grande 

importância e tratado com muita seriedade, garantindo que as manifestações sobre os serviços 

prestados por esta municipalidade sejam apreciadas de forma independente e imparcial, pois o 

mesmo é o espaço de diálogo entre o cidadão e a Administração Pública, onde o cidadão pode 

contribuir na melhoria dos serviços públicos prestados à população. 

 

3.3.10 Programa CGU – TIME BRASIL 

 

Dentre as atividades realizadas pelo Controle Interno, citamos também os trabalhos 

relacionados ao Programa Time Brasil, da Controladoria-Geral da União. O município de Barra de São 

Francisco aderiu em julho de 2021, com vigência de até 24 meses, ao Plano de Ação, totalizando 22 

(vinte e duas) ações pactuadas com o Programa Time Brasil. Os trabalhos de coordenação, 

supervisão, monitoramento e prestação de informações relacionadas ao Plano de Ação estão 

atribuídas a esta Unidade Central de Controle Interno que durante o exercício de 2022 foram sendo 

implementadas.  

 

4 MONITORAMENTO 

 

Considerando que a Lei Municipal nº 496/2013, art. 5º, inciso XIX, dispõe que uma das 

finalidades do sistema de Controle Interno é manifestar, através de relatórios, auditorias, inspeções, 

pareceres e outros pronunciamentos voltados a identificar e sanar as possíveis irregularidades. 

 

Assim, em 2021 a Unidade Central Controle Interno quanto ao monitoramento ajuizado em 

razão do Acórdão 00087/2019-3– SEGUNDA CÂMARA, no qual o município de Barra de São Francisco, 
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firmou compromisso com esta Corte de Contas para cumprir medidas corretivas a organização e 

estruturada Administração Tributária Municipal, após a realização da Auditoria Temática em Receita, 

a Controladoria Geral do Município reiterou por meio OFÍCIO UCCI/PMBSF/Nº 075/2021, 

encaminhado ao Exmo. Sr. Prefeito em 10 de novembro de 2021 e, posteriormente, à Secretaria 

Municipal da Fazenda, informando que sobre as determinações constantes no subitem 1.2 e 1.4 do 

Acórdão 01087/2021-7 Primeira Câmara, prolatado no processo TC nº 3465/2020, que trata de 

Fiscalização/Monitoramento – Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco, para conclusão da 

implementação de todas as ações ora classificadas como parcialmente implementadas (2.1, 2.4, 2.5, 

2.6, 2.8, 2.10, 2.12, 2.13, 2.14, 2.15 e 2.17, em implementação (2.9) e não implementadas (2.7, 2.11 

e 2.16), oriundas do Plano de Ação homologado pelo referido Acórdão.  

 

Após reiteradas cobranças ao setor responsável, encaminhamos a esta Corte de Contas, 

através do OFÍCIO UCCI/PMBSF/Nº 060/2022, informações disponibilizadas pela Secretaria 

Municipal da Fazenda quanto o relatório das ações adotadas pela administração municipal, com o 

intuito de cumprir as determinações do Plano de Ação elencado no Processo TC 0278/2018-1 

protocolo 27709/2022-7. 

 

5 PONTOS DE CONTROLE SUGERIDOS PELA TABELA REFERENCIAL 1 DA IN TC Nº 68/2020  

 

As atividades realizadas pela Unidade de Controle Interno no exercício, com os procedimentos 

de controle constantes na tabela referencial 1 da IN 68/2020, selecionados para análise, seguidos das 

constatações e proposições sugeridas foram as que segue:  

 

5.1 Contas de Gestão do Fundo Municipal de Saúde  

1 . Itens de abordagem prioritária 

1.1 Gestão fiscal, financeira e orçamentária. 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.1.2 

Despesa – 
realização sem 
prévio 
empenho. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Lei 
4.320/1964, 
art. 60 

Avaliar se foram 
realizadas despesas sem 
emissão de prévio 
empenho. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 
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1.2 Gestão Previdenciária 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.2.1 

Registro por 

competência - 

despesas 

previdenciárias 

patronais. 

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 

9.717/1998, 

art. 1º.  

Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

Regime de 

competência  

 

Verificar se foram 

realizados os registros 

contábeis orçamentários 

e patrimoniais, das 

despesas com 

obrigações 

previdenciárias, 

decorrente dos encargos 

patronais da entidade 

referentes às alíquotas 

normais e 

suplementares, 

observando o regime de 

competência. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
janeiro a 

novembro do 
RPPS e RGPS. 

1.2.2 

Pagamento das 

obrigações 

previdenciárias - 

parte patronal  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 

9.717/1998, 

art. 1º.  

Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

Regime de 

competência  

Verificar se houve o 

pagamento tempestivo 

das contribuições 

previdenciárias 

decorrentes dos 

encargos patronais da 

entidade, referentes às 

alíquotas normais e 

suplementares. 

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
janeiro a 

novembro do 
RPPS e RGPS. 

1.2.3 

Registro por 

competência – 

multas e juros 

por atraso de 

pagamento  

 

Processos de 

pagamentos das 

guias 

previdenciárias das 

competências 

janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

CF/88, art. 40.  

 LRF, art. 69.  

Lei 

9.717/1998, 

art. 1º.  

Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

Regime de 

competência  

 

Verificar se houve o 

registro por competência 

das despesas 

orçamentárias e das 

Variações Patrimoniais 

Diminutivas (VPD) com 

multa e juros 

decorrentes do atraso no 

pagamento das 

obrigações 

previdenciárias.  

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
janeiro a 

novembro do 
RPPS e RGPS. 

1.2.4 

Retenção/Re-

passe das 

contribuições 

previdenciárias- 

parte servidor  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 9717/1998 

art. 1º.  

Verificar se houve a 

retenção das 

contribuições 

previdenciárias dos 

servidores e o seu 

respectivo repasse 

tempestivo ao regime de 

previdência.  

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
janeiro a 

novembro do 
RPPS e RGPS. 
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Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

 

1.3 Gestão Patrimonial 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.3.1 

Bens em 

estoque, 

móveis, imóveis 

e intangíveis – 

registro contábil 

compatibilidade 

com inventário.  

 

Balanço Patrimonial 
– BP; INVALM; 

INVIMO; INVINT e 
INVMOV. 

CRFB/88, art. 

37, caput c/c  

Lei 

4.320/1964, 

arts. 94 a 96.  

 

Avaliar se as 

demonstrações 

contábeis evidenciam a 

integralidade dos bens 

em estoque, móveis, 

imóveis e intangíveis em 

compatibilidade com os 

inventários anuais, bem 

como, as variações 

decorrentes de 

depreciação, 

amortização ou 

exaustão, e as devidas 

reavaliações.  

Balanço Patrimonial 
– BP; INVALM; 

INVIMO; INVINT e 
INVMOV. 

Balanço 
Patrimonial – BP; 
INVALM; INVIMO; 

INVINT e 
INVMOV. 

1.3.2 

Bens móveis, 

imóveis e 

intangíveis – 

Registro e 

controle  

Balanço Patrimonial 
– BP; INVALM; 

INVIMO; INVINT e 
INVMOV. 

Lei 

4.320/1964, 

art. 94.  

 

Avaliar se os registros 

analíticos de bens de 

caráter permanente 

estão sendo realizados 

contendo informações 

necessárias e suficientes 

para sua caracterização e 

se existe a indicação, na 

estrutura administrativa 

do órgão, de agente(s) 

responsável(is) por sua 

guarda e administração.  

Balanço Patrimonial 
– BP; INVALM; 

INVIMO; INVINT e 
INVMOV. 

Balanço 
Patrimonial – BP; 
INVALM; INVIMO; 

INVINT e 
INVMOV. 

1.3.3 

Disponibilida-

des financeiras 

– depósito e 

aplicação  

 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades e 
Extratos Bancários. 

LC 101/2000, 

art. 43 c/c § 

3º, do artigo 

164 da 

CRFB/88.  

 

Avaliar se as 

disponibilidades 

financeiras foram 

depositadas em 

instituições financeiras 

oficiais.  

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades e 
Extratos Bancários. 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades e 
Extratos 

Bancários. 

1.3.4 

Disponibilida-

des financeiras 

– depósito e 

aplicação  

 

Extratos Bancários 
do Banco do Brasil, 

Banestes e Caixa 
Econômica Federal 

e Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades. 

Lei 

4.320/1964, 

arts. 94 a 96.  

 

Avaliar se as 

demonstrações 

contábeis evidenciam a 

integralidade dos valores 

depositados em contas 

correntes e aplicações 

financeiras 

confrontando os valores 

registrados com os 

extratos bancários no 

final do exercício.  

Extratos Bancários 
do Banco do Brasil, 

Banestes e Caixa 
Econômica Federal 

e Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades. 

Extratos 
Bancários do 

Banco do Brasil, 
Banestes e Caixa 

Econômica 
Federal e Termo 

de Verificação das 
Disponibilidades. 

2. Itens de abordagem complementar 

2.2. Gestão Fiscal, Financeira e Orçamentária 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

2.2.30 
Despesa – 

realização de 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 

LC 101/2000, 

art. 15 c/c Lei 

Avaliar se foram 

realizadas despesas 

consideradas não 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
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despesas – 

irregularidades  

 

Informatizado de 
Controle Interno. 

4.320/1964, 

art. 4º.  

autorizadas, irregulares 

e lesivas ao patrimônio 

público, ilegais e/ou 

ilegítimas.  

Informatizado de 
Controle Interno. 

Informatizado de 
Controle Interno. 

2.2.31 
Despesa – 
liquidação 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Lei 
4.320/1964, 
art. 63 

Avaliar se foram 
observados os pré-
requisitos estabelecidos 
no art. 63 da Lei Federal 
nº 4.320/64 para a 
liquidação das despesas. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

2.2.32 

Pagamento de 
despesas sem 
regular 
liquidação 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Lei 
4.320/1964, 
art. 62 

Avaliar se houve 
pagamento de despesa 
sem sua regular 
liquidação. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

 
Avaliado 

automaticamente 
pelo Sistema 

Informatizado de 
Controle Interno. 

2.5. Gestão Previdenciária 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

2.5.2 

Base de cálculo 

de 

contribuições - 

RPPS  

 

Processos de 

pagamentos das 

guias 

previdenciárias das 

competências 

janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

CF/88, art. 

40. LRF, art. 

69. Lei 

9717/1998 

art. 1º.  

 

Verificar a existência de 

uma base de 

contribuição 

regulamentada no ente e 

se contribuições 

previdenciárias estão 

sendo calculadas e 

retidas respeitando essa 

base de cálculo.  

Contas de Governo e 

Contas de Gestão (Todas  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
janeiro a 

novembro do 
RPPS e RGPS. 

2.5.4 

Alíquota de 

contribuição – 

Recolhimento  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

CF/88, art. 40. 

LRF, art. 69. 

Lei 

9717/1998, 

arts. 1º e 3º.  

 

Verificar se os descontos 

previdenciários e as 

contribuições patronais 

estão obedecendo as 

alíquotas de 

contribuição 

estabelecidas conforme 

a legislação.  

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
janeiro a 

novembro do 
RPPS e RGPS. 

2.5.5 

Guia de 

recolhimento 

de 

contribuições 

previdenciárias  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 
9717/1998 
art. 1º.  

Verificar a existência de 

emissão de guia de 

recolhimento das 

contribuições 

previdenciárias devidas 

ao RPPS, nas unidades 

gestoras.  

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
janeiro a novembro 

do RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
janeiro a 

novembro do 
RPPS e RGPS. 

2.6. Demais atos de gestão 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

2.6.4 

Pessoal – teto  

 

Fichas Financeiras 
com rendimentos 
superiores a R$ 

10.000,00. 

CRFB/88, art. 

37, inciso XI.  

 

Avaliar se o teto 

remuneratório dos 

servidores públicos 

vinculados ao órgão 

obedeceu o disposto no 

artigo 37, inciso XI, da 

CRFB/88.  

 

15 Fichas 
Financeiras. 

15 Fichas 
Financeiras. 

1.2. Constatações e proposições 
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Código Achados Proposições/Alertas Situação 

 

1.2.2 e 1.2.4 

Constatou-se o recolhimento intempestivo das 

contribuições ao RPPS das competências outubro 

e novembro. Constatou-se ainda, divergências 

entre o recolhimento e as guias apresentadas. Às 

vezes recolhimento a maior e outras vezes 

recolhimento a menor. 

Comunicado ao gestor para observar a 
data limite para recolhimento das 
Contribuições. Comunicado ainda para 
que o gestor apure as diferenças e 
aprimore os controles de pagamentos 
bem como a apuração das 
responsabilidades. 

 

 

Em monitoramento. 

 

1.2.3 

Não foi localizado o registro decorrentes do 

atraso no pagamento das obrigações 

previdenciárias. 

Comunicado ao gestor para providenciar 
o recolhimento dos valores decorrentes 
do atraso no pagamento das obrigações 
previdenciárias, bem como a apuração 
das responsabilidades pelo atraso. 

 

Em monitoramento. 

 

1.3.1 

Constatou-se que não estão evidenciadas nas 

Demonstrações Contábeis as variações 

decorrentes de depreciação, amortização ou 

exaustão, e as devidas reavaliações. 

Comunicado ao gestor para a 
regularização do achado. 

 

Em monitoramento. 

2.5.4 

Constatou-se nos meses de fevereiro e março 

recolhimento a menor da alíquota suplementar 

em desacordo com a Lei 997/2020. Constatou-se 

ainda recolhimento a menor da alíquota patronal 

na competência abril em desacordo com a Lei 

022/2021. 

Comunicado ao gestor para a 
regularização do achado. Em monitoramento 

1.3.4 

Constatou-se divergência entre os valores 

registrados no termo de Verificação das 

Disponibilidades Financeiras e os extratos 

bancários apresentados. Não foi apresentado 

extrato bancário de 5 contas bancárias do 

BANESTES. 

Comunicado ao gestor para a 
regularização do achado. Em monitoramento 

 

5.2 Contas de Gestão do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais  

1 . Itens de abordagem prioritária 

1.1 Gestão fiscal, financeira e orçamentária. 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.1.2 

Despesa – 
realização sem 
prévio 
empenho. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Lei 
4.320/1964, 
art. 60 

Avaliar se foram 
realizadas despesas sem 
emissão de prévio 
empenho. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

1.2 Gestão Previdenciária 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.2.1 

Registro por 

competência - 

despesas 

previdenciárias 

patronais. 

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias. 

 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 

9.717/1998, 

art. 1º.  

Verificar se foram 

realizados os registros 

contábeis orçamentários 

e patrimoniais, das 

despesas com 

obrigações 

previdenciárias, 

decorrente dos encargos 

patronais da entidade 

referentes às alíquotas 

normais e 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 

janeiro a dezembro 
do RGPS  

12 processos. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 

janeiro a 
dezembro do 

RGPS  
12 processos. 



 

  

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO  

 

Rua Capitão Antônio Lopes Tatagiba, 75, Bairro Irmãos Fernandes – Barra de São Francisco – ES  
Telefone: (27) 3756-5269 - E-mail: cgm@pmbsf.es.gov.br  

Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

Regime de 

competência  

 

suplementares, 

observando o regime de 

competência. 

1.2.3 

Registro por 

competência – 

multas e juros 

por atraso de 

pagamento  

 

Processos de 

pagamentos das 

guias 

previdenciárias. 

CF/88, art. 40.  

 LRF, art. 69.  

Lei 

9.717/1998, 

art. 1º.  

Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

Regime de 

competência  

 

Verificar se houve o 

registro por competência 

das despesas 

orçamentárias e das 

Variações Patrimoniais 

Diminutivas (VPD) com 

multa e juros 

decorrentes do atraso no 

pagamento das 

obrigações 

previdenciárias.  

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 

janeiro a dezembro 
do RGPS  

12 processos. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 

janeiro a 
dezembro do 

RGPS  
12 processos. 

1.2.9 

Despesa 

Administrativa  

 

DEMDAD – 
Demonstrativo do 
cumprimento do 
limite de gastos 
com despesas 

administrativas. 

 

Lei 9717/98, 

art. 6, VIII;  

Portaria 

403/2008, art. 

15.  

Lei Local.  

 

Verificar se o valor 

empenhado no exercício 

com despesa 

administrativa do RPPS 

está dentro do limite 

fixado em lei.  

 

DEMDAD – 
Demonstrativo do 
cumprimento do 
limite de gastos 
com despesas 

administrativas. 

DEMDAD – 
Demonstrativo do 
cumprimento do 
limite de gastos 
com despesas 

administrativas. 

1.2.10 

Disponibilidades 

financeiras - 

contas 

específicas  

 

Conciliação 
Bancária, Extratos 
Bancários e Termo 
de Verificação das 
Disponibilidades. 

LC 101/2000, 

art. 43, § 1º.  

 

Avaliar se as 

disponibilidades 

financeiras do regime 

próprio de previdência 

social foram depositadas 

em contas específicas e 

distintas do ente público 

mantenedor. Havendo 

criação de fundos 

específicos, avaliar se os 

recursos estão sendo 

mantidos e aplicados em 

seus respectivos fundos.  

Conciliação 
Bancária, Extratos 
Bancários e Termo 
de Verificação das 
Disponibilidades. 

Conciliação 
Bancária, Extratos 

Bancários e 
Termo de 

Verificação das 
Disponibilidades. 

1.2.13 

Equilíbrio 

Financeiro e 

Atuarial  

 

DEMAAT 

 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 9717/1998 

art. 1º.  

Verificar a manutenção 

do equilíbrio financeiro e 

atuarial no ente que 

instituir ou mantiver 

RPPS.  

 

DEMAAT DEMAAT 

1.2.14 

Equilíbrio 

financeiro e 

atuarial – Plano 

de 

DEMAAT e Lei 
Municipal 

997/2020; Lei 
05/2020 e Lei 

22/2021. 

 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Avaliar, nos institutos 

próprios de previdência 

social onde for verificado 

desequilíbrio financeiro 

e atuarial, se estão sendo 

DEMAAT e Lei 
Municipal 

997/2020; Lei 
05/2020 e Lei 

22/2021.. 

DEMAAT e Lei 
Municipal 

997/2020; Lei 
05/2020 e Lei 

22/2021. 
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Equacionament

o  

 

 Lei 

9717/1998 

art. 1º.  

 

instituídas medidas com 

vistas ao reequilíbrio do 

regime próprio de 

previdência.  

1.2.17 

Conciliação de 

contas  

 

DELQUIT – 
Declaração de 

Quitação; DEMREC 
e BP – Balanço 

Patrimonial. 

IN 

regulamentad

ora da 

remessa de 

prestação de 

contas  

 

Consistência do saldo 

devedor da declaração 

de quitação (DELQUIT) 

com o registro de 

créditos previdenciário a 

receber (BALPAT)  

DELQUIT – 
Declaração de 

Quitação; DEMREC 
e BP – Balanço 

Patrimonial. 

DELQUIT – 
Declaração de 

Quitação; 
DEMREC e BP – 

Balanço 
Patrimonial. 

1.2.18 

Conciliação de 

contas  

 

DELQUIT – 
Declaração de 

Quitação e DEMREC 
– Demonstrativo 
das Receitas de 
Contribuições 
efetivamente 

devidas ao RPPS. 

IN 

regulamentad

ora da 

remessa de 

prestação de 

contas  

 

Consistência do saldo 

devedor da declaração 

de quitação (DELQUIT) 

com a diferença das 

contribuições devidas e 

recebidas pelo RPPS 

(DEMREC)  

DELQUIT – 
Declaração de 

Quitação e DEMREC 
– Demonstrativo 
das Receitas de 
Contribuições 
efetivamente 

devidas ao RPPS. 

DELQUIT – 
Declaração de 

Quitação e 
DEMREC – 

Demonstrativo 
das Receitas de 
Contribuições 
efetivamente 

devidas ao RPPS 

1.2.19 

Conciliação de 

contas  

 

Balanço Atuarial e 
Balancete Contábil 

de Verificação, 
parte integrante da 

Prestação de 
Contas Anual. 

IN 

regulamentad

ora da 

remessa de 

prestação de 

contas  

 

Consistência do balanço 

atuarial (BALATU) com o 

registro de provisões 

matemáticas 

previdenciárias (BALVER)  

Balanço Atuarial e 
Balancete Contábil 

de Verificação, 
parte integrante da 
Prestação de Contas 

Anual. 

Balanço Atuarial e 
Balancete 

Contábil de 
Verificação, parte 

integrante da 
Prestação de 
Contas Anual. 

1.3 Gestão Patrimonial 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.3.1 

Bens em estoque, 

móveis, imóveis e 

intangíveis – 

registro contábil 

compatibilidade 

com inventário.  

 

Balanço 
Patrimonial; 

Balancete Contábil 
de Verificação e 

Termo 
Circunstanciado 

de Inventário 
anual de Bens 

Móveis, Imóveis e 
Intangíveis. 

CRFB/88, art. 

37, caput c/c  

Lei 

4.320/1964, 

arts. 94 a 96.  

 

Avaliar se as 

demonstrações 

contábeis evidenciam a 

integralidade dos bens 

em estoque, móveis, 

imóveis e intangíveis em 

compatibilidade com os 

inventários anuais, bem 

como, as variações 

decorrentes de 

depreciação, 

amortização ou 

exaustão, e as devidas 

reavaliações.  

Balanço Patrimonial; 
Balancete Contábil 

de Verificação e 
Termo 

Circunstanciado de 
Inventário anual de 

Bens Móveis, 
Imóveis e 

Intangíveis. 

Balanço 
Patrimonial; 

Balancete 
Contábil de 

Verificação e 
Termo 

Circunstanciado 
de Inventário 
anual de Bens 

Móveis, Imóveis e 
Intangíveis. 

1.3.2 

Bens móveis, 

imóveis e 

intangíveis – 

Registro e 

controle  

Termo de 
Inventário anual 
de Bens Móveis, 

Imóveis e 
Intangíveis. 

Lei 

4.320/1964, 

art. 94.  

 

Avaliar se os registros 

analíticos de bens de 

caráter permanente 

estão sendo realizados 

contendo informações 

necessárias e suficientes 

para sua caracterização e 

se existe a indicação, na 

estrutura administrativa 

do órgão, de agente(s) 

responsável(is) por sua 

guarda e administração.  

Termo de Inventário 
anual de Bens 

Móveis, Imóveis e 
Intangíveis. 

Termo de 
Inventário anual 
de Bens Móveis, 

Imóveis e 
Intangíveis. 
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1.3.3 

Disponibilidades 

financeiras – 

depósito e 

aplicação  

 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades; 
Conciliação 

Bancária; Extratos 
Bancários. 

LC 101/2000, 

art. 43 c/c § 

3º, do artigo 

164 da 

CRFB/88.  

 

Avaliar se as 

disponibilidades 

financeiras foram 

depositadas em 

instituições financeiras 

oficiais.  

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades; 
Conciliação 

Bancária; Extratos 
Bancários. 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades; 
Conciliação 

Bancária; Extratos 
Bancários. 

1.3.4 

Disponibilidades 

financeiras – 

depósito e 

aplicação  

 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades; 
Extratos 

Bancários; 
Balanço 

Financeiro e 
Balanço 

Patrimonial. 

Lei 

4.320/1964, 

arts. 94 a 96.  

 

Avaliar se as 

demonstrações 

contábeis evidenciam a 

integralidade dos valores 

depositados em contas 

correntes e aplicações 

financeiras 

confrontando os valores 

registrados com os 

extratos bancários no 

final do exercício.  

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades; 
Extratos Bancários; 
Balanço Financeiro 

e Balanço 
Patrimonial. 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades; 
Extratos 

Bancários; 
Balanço 

Financeiro e 
Balanço 

Patrimonial. 

2. Itens de abordagem complementar 

2.2. Gestão Fiscal, Financeira e Orçamentária 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

2.2.31 
Despesa – 
liquidação 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Lei 
4.320/1964, 
art. 63 

Avaliar se foram 
observados os pré-
requisitos estabelecidos 
no art. 63 da Lei Federal 
nº 4.320/64 para a 
liquidação das despesas. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

2.2.32 

Pagamento de 
despesas sem 
regular 
liquidação 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Lei 
4.320/1964, 
art. 62 

Avaliar se houve 
pagamento de despesa 
sem sua regular 
liquidação. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

2.5. Gestão Previdenciária 

Código Ponto de Controle 
Processos 

Administrativos 
analisados 

Base legal Procedimento 
Universo do Ponto 

de Controle 
Amostra 

Selecionada 

2.5.2 

Base de cálculo de 

contribuições - 

RPPS  

 

Processos de 

pagamentos das 

guias 

previdenciárias. 

CF/88, art. 

40. LRF, art. 

69. Lei 

9717/1998 

art. 1º.  

 

Verificar a existência de 

uma base de 

contribuição 

regulamentada no ente e 

se contribuições 

previdenciárias estão 

sendo calculadas e 

retidas respeitando essa 

base de cálculo.  

Contas de Governo e 

Contas de Gestão (Todas  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 
janeiro a junho - 

RPPS  
 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 
janeiro a junho - 

RPPS  
 

2.5.3 

Alíquota de 

contribuição – 

Fixação  

 

Lei 997/2020 e Lei 

Complementar 

005/2020. 

CF/88, art. 

40. LRF, art. 

69. Lei 

9717/1998, 

arts. 1º e 3º.  

 

Verificar se as alíquotas 

de contribuição vigentes 

na legislação local estão 

compatíveis com a 

legislação 

previdenciária.  

Lei 997/2020 e Lei 
Complementar 

005/2020. 

Lei 997/2020 e Lei 
Complementar 

005/2020. 

2.5.4 

Alíquota de 

contribuição – 

Recolhimento  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

CF/88, art. 40. 

LRF, art. 69. 

Lei 

9717/1998, 

arts. 1º e 3º.  

 

Verificar se os descontos 

previdenciários e as 

contribuições patronais 

estão obedecendo as 

alíquotas de 

contribuição 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 
janeiro a junho do 

RPPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 
janeiro a junho - 

RPPS  
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estabelecidas conforme 

a legislação.  

2.5.5 

Guia de 

recolhimento de 

contribuições 

previdenciárias  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias. 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 
9717/1998 
art. 1º.  

Verificar a existência de 

emissão de guia de 

recolhimento das 

contribuições 

previdenciárias devidas 

ao RPPS, nas unidades 

gestoras.  

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 
janeiro a junho - 

RPPS  
 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias de 
janeiro a junho - 

RPPS  
 

2.5.6 

Contribuições 

previdenciárias 

dos servidores 

cedidos  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 

9717/1998 

art. 1º.  

ON MPS-SPS 

02/2009, art. 

32, I, II e III.  

Verificar se a Unidade 

Gestora do RPPS exerce 

controle sobre a 

arrecadação dos 

servidores cedidos a 

outros entes, 

independente da 

modalidade de cessão.  

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

2.5.7 
Servidores cedidos  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 

9717/1998 

art. 1º.  

ON MPS-SPS 
02/2009, art. 
32, I, II e III.  

Verificar se o RPPS é 

cientificado 

formalmente ou é parte 

do contrato/termo de 

cessão de servidores.  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

2.5.8 

Controle 

informatizado e 

individualizado 

das contribuições 

dos servidores do 

ente. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Lei 

9717/1998, 

art. 1º, VII. 

Portaria MPS 

402/2008, 18. 

Verificar se o ente 

federativo mantem 

registro individualizado 

dos segurados do RPPS, 

contendo as informações 

mínimas exigidas pelo 

Ministério da 

Previdência Social. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

2.5.9 

Disponibilização 

do registro 

individualizado ao 

segurado. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Lei 

9717/1998, 

art. 1º, VII. 

Portaria MPS 

402/2008, 18. 

Verificar se o ente 

federativo disponibiliza 

aos seus segurados as 

informações constantes 

de seu registro 

individualizado. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

2.5.11 

Compensação 

Previdenciária  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Lei 

9796/1999, 

art. 4º.  

ON MPS-SPS 

02/2009, art. 

23, III.  

Verificar se a Unidade 

Gestora do RPPS adota 

rotina de envio dos 

processos ao Regime 

Geral de Previdência 

Social (RGPS) a fim de 

gerar o direito a receber 

a receita de 

compensação 

previdenciária.  

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

2.5.15 

Atuação dos 

conselhos de 

previdência  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 

Previdência; e 
Relação dos 

Lei 9.717 de 

1998, art.1, 

VI; Portaria 

MPS 

402/2008, 

Avaliar se os membros 

do Conselho ou órgão 

deliberativo do RPPS 

possuem os seguintes 

critérios: efetividade, 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 

Previdência; e 
Relação dos 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 

Previdência; e 
Relação dos 
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Membros do 
Conselho 

Deliberativo. 

art. 10, §3º e 

art. 12; 

Orientação 

Normativa 

MPS 02/2009, 

art. 15, I.  

paridade, legitimidade e 

grau de instrução 

compatível com as 

atividades do RPPS.  

Membros do 
Conselho 

Deliberativo. 

Membros do 
Conselho 

Deliberativo. 

2.5.16 

Obrigações do 

MPS  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 

Previdência e cópia 
das Declarações. 

Portaria MPS 

204/2008, 

art. 5, XVI.  

 

Verificar o cumprimento 

das obrigações exigidas 

pelo MPS com o envio do 

DRAA, DAIR, DIPR e DPIN 

e demais informações 

necessárias para emissão 

do CRP. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 

Previdência e cópia 
das Declarações. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 

Previdência e 
cópia das 

Declarações. 

2.5.18 

Avaliação atuarial 

– reavaliação 

anual  

 

DEMAAT; DELATU e 
DECATU – 
Relatórios 

integrantes da PCA. 

Art. 40 da 

CF/88, Lei 

9.717/1998, 

art. 1º, inciso I 

e art. 69 da 

LRF  

 

Avaliar se o Regime 

Próprio de Previdência 

Social realizou em cada 

balanço a reavaliação do 

seu plano de 

custeio/benefícios e a 

verificação da 

manutenção do 

equilíbrio financeiro e 

atuarial do RPPS.  

DEMAAT; DELATU e 
DECATU – 
Relatórios 

integrantes da PCA. 

DEMAAT; DELATU 
e DECATU – 
Relatórios 

integrantes da 
PCA. 

2.5.20 

Plano de 

Amortização – 

instituição por lei  

 

Lei Municipal 
997/2020. 

Art. 40 da 

CF/88, Lei 

9.717/1998, 

art. 1º, inciso I 

e art. 69 da 

LRF. Portaria 

MPS 

403/2008, 

art. 18, §1º.  

Verificar se foi instituído 

por lei plano de 

amortização para 

equacionamento do 

déficit atuarial com 

prazo máximo de 35 

anos.  

 

Lei Municipal 
997/2020. 

Lei Municipal 
997/2020. 

2.5.23 

Segregação de 

planos – 

estabelecimento 

por lei  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Art. 40 da 

CF/88, art. 1º, 

50, III e 69 da 

LRF. Portaria 

MPS 403/08, 

art. 21 caput.  

 

Verificar se houve 

separação financeira, 

orçamentária e contábil 

do Plano Financeiro e do 

Plano Previdenciário foi 

implementada por lei, e 

que permita a emissão 

de demonstrações 

contábeis segregadas 

para cada plano.  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

2.5.25 

Recadastramento 

dos inativos e 

pensionistas  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Lei Federal 

10.887/2004, 

em seu art. 

9º, inciso II. 

Portaria MPS 

403/2008, 

arts. 12 a 14.  

 

Verificar se o RPPS 

realiza recadastramento 

anual dos aposentados e 

pensionistas, com a 

atualização de todos os 

dados cadastrais 

necessários para 

manutenção de base de 

dados adequada, e não 

apenas “prova de vida”.  

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

2.5.31 

Comitê de 

investimentos – 

instituição  

 

Lei 879/2019, de 8 
de abril de 2019 e 

Decreto nº 
098/2021 de 06 de 

maio de 2021. 

Portaria MPS 

519/2011, 

art. 3º-A, 

Verificar se houve a 

instituição do Comitê de 

Investimento.  

 

Lei 879/2019, de 8 
de abril de 2019 e 

Decreto nº 
098/2021 de 06 de 

maio de 2021. 

Lei 879/2019, de 
8 de abril de 2019 

e Decreto nº 
098/2021 de 06 

de maio de 2021. 
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alíneas “b” e 

“c”.  

2.5.32 

Comitê de 

investimentos – 

Reuniões  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS e 
cópia das atas das 

reuniões. 

Portaria MPS 

519, de 24 de 

Agosto de 

2011, art. 3º-

A, alíneas “b” 

e “c”.  

Verificar se houve 

periodicidade das 

reuniões e que as 

deliberações foram 

registradas em atas.  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS e 
cópia das atas das 

reuniões. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS 
e cópia das atas 

das reuniões. 

2.5.33 

Comitê de 

investimentos – 

Certificados dos 

membros  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS e 
cópia dos 

Certificados CPA-10 
dos membros. 

Portaria MPS 

519/2011, 

art. 3º-A, 

alínea “e”.  

Verificar se a maioria dos 

membros possui 

certificação para operar 

no mercado brasileiro de 

capitais.  

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS e 
cópia dos 

Certificados CPA-10 
dos membros. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS 
e cópia dos 

Certificados CPA-
10 dos membros. 

2.5.34 

Política de 

Investimento 

 

Arquivo RELPOL – 
Relatório que 

definiu a Política 
Anual de 

Investimentos. 
Arquivo integrante 

da PCA. 

Lei 9.717/98, 

art.1º, § único 

e 6°, IV e VI; 

Resolução 

CMN 

3992/2010, 

art. 4º.  

Verificar se foi instituída 

no exercício anterior, a 

Política de Investimento 

para exercício financeiro 

subsequente.  

 

Arquivo RELPOL – 
Relatório que 

definiu a Política 
Anual de 

Investimentos. 
Arquivo integrante 

da PCA. 

Arquivo RELPOL – 
Relatório que 

definiu a Política 
Anual de 

Investimentos. 
Arquivo 

integrante da 
PCA. 

2.5.35 

Aplicação dos 

recursos  

 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades e 
Extratos Bancários. 

CF/88, artigo 

164, § 3º.  

LC 101, art. 

43.  

Avaliar se os recursos 

financeiros do RPPS 

estão aplicados em 

instituições oficiais.  

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades e 
Extratos Bancários. 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades e 
Extratos 

Bancários. 

2.5.36 

Utilização do 

Formulário (APR)  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS e 
cópia das APR’s. 

Portaria MPS 

519, de 24 de 

Agosto de 

2011, Art. 3º-

B.  

 

Avaliar se o formulário 

de Autorização de 

Aplicação e Resgate 

(APR) está sendo 

utilizado em todas as 

aplicações e resgates. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS e 
cópia das APR’s. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS 
e cópia das APR’s. 

2.5.38 

Registro de 

Aposentadorias, 

reserva 

remunerada e 

reforma  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS 

CF/88, art. 71, 

III e IN TC nº 

31/2014, art. 

2º.  

 

Verificar se 

aposentadorias de 

servidores efetivos, a 

transferência para a 

reserva remunerada e a 

reforma de militares 

concedidas pelo RPPS 

estão sendo 

encaminhadas ao TCE 

para fins de registro.  

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS 

2.5.39 

Registro de 

Pensões  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS 

CF/88, art. 71, 

III e IN TC nº 

31/2014, art. 

2º.  

Verificar se as pensões 

concedidas pelo RPPS 

estão sendo 

encaminhadas ao TCE 

para fins de registro.  

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS 

Ofício 003/2023 – 
UCCI; Ofício 

038/2023 – RPPS 

2.5.43 

Pagamento 

Indevido – 

medidas de 

controle  

 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Art. 63 da Lei 

Federal 

4.320/64  

 

Verificar se o RPPS adota 

medidas de controle 

para evitar o pagamento 

a beneficiários falecidos.  

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 

Ofício 003/2023 – 
UCCI e Ofício 
038/2023 – 
Instituto de 
Previdência. 
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2.5.45 

Despesa 

Administrativa – 

fixação em lei  

 

Lei Complementar 
002/2002 de 
06/03/2002, 

alterada pela Lei 
Complementar 

003/2019 de 1º de 
julho de 2019. 

Lei 9.717/98, 

art. 6. 

Portaria MPS 

403/08, art. 

15.  

Lei Local.  

Verificar se o percentual 

para despesa 

administrativa foi fixado 

em lei.  

 

Lei Complementar 
002/2002 de 
06/03/2002, 

alterada pela Lei 
Complementar 

003/2019 de 1º de 
julho de 2019. 

Art. 7º da LC 
002/2002. 

2.5.46 

Despesa 

administrativa – 

cumprimento do 

limite  

 

DEMDAD – 
Demonstrativo do 
cumprimento do 
limite de gastos 
com despesas 

administrativas. 

Lei 9.717 de 

1998, art.1, 

III;  

Portaria MPS 

402/2008, 

arts. 13, 14 e 

15;  

Orientação 

Normativa 

MPS/SPS 

02/2009, arts. 

38, 39 e 41.  

Verificar se houve 

recursos previdenciários 

cobrindo o excesso da 

taxa administrativa 

(atualmente a taxa de 

Administração é de até 

2% do valor das 

remunerações, 

proventos, pensões dos 

segurados vinculados ao 

RPPS, relativo ao 

exercício anterior).  

DEMDAD – 
Demonstrativo do 
cumprimento do 
limite de gastos 
com despesas 

administrativas. 

DEMDAD – 
Demonstrativo do 
cumprimento do 
limite de gastos 
com despesas 

administrativas. 

1.4. Constatações e proposições 

Código Achados Proposições/Alertas Situação 

1.2.1 

1.2.3 

Constatou-se que houve recolhimento 

em atraso dos encargos sociais sem a 

incidência de juros e multa, das 

competências janeiro, maio e julho. 

Comunicado ao gestor do 
Instituto de Previdência para 
que providencie a regularização. 

 

Em monitoramento. 

 

2.5.8 

Constatou-se que o Instituto de 

Previdência não mantem registro 

individualizado dos segurados do RPPS. 

Comunicado ao gestor do 
Instituto de Previdência para 
que providencie o registro 
individualizado dos segurados 
do RPPS. 

 

Em monitoramento. 

 

2.5.9 

Constatou-se que o Instituto de 

Previdência não disponibiliza aos seus 

segurados as informações constantes 

de seu registro individualizado. 

Comunicado ao gestor do RPPS 
para a regularização do achado. 

 

Em monitoramento. 

1.3.3 

2.5.35 

Constatou-se que o Instituto mantém 

recursos aplicados no Banco Santander, 

agência no município. 

Comunicado ao gestor do RPPS 
para a regularização do achado. 

 

Em monitoramento. 

 

5.3 Contas de Gestão da Prefeitura Municipal  

1 . Itens de abordagem prioritária 

1.1 Gestão fiscal, financeira e orçamentária. 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.1.2 Despesa – Avaliado Lei Avaliar se foram Avaliado Avaliado 
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realização sem 
prévio 
empenho. 

automaticamente 
pelo Sistema 

Informatizado de 
Controle Interno. 

4.320/1964, 
art. 60 

realizadas despesas sem 
emissão de prévio 
empenho. 

automaticamente 
pelo Sistema 

Informatizado de 
Controle Interno. 

automaticamente 
pelo Sistema 

Informatizado de 
Controle Interno. 

1.2 Gestão Previdenciária 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.2.1 

Registro por 

competência - 

despesas 

previdenciárias 

patronais. 

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias do 

RPPS e RGPS. 

 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 

9.717/1998, 

art. 1º.  

Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

Regime de 

competência  

 

Verificar se foram 

realizados os registros 

contábeis orçamentários 

e patrimoniais, das 

despesas com 

obrigações 

previdenciárias, 

decorrente dos encargos 

patronais da entidade 

referentes às alíquotas 

normais e 

suplementares, 

observando o regime de 

competência. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
Janeiro a Junho do 

RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
Janeiro a Junho 
do RPPS e RGPS. 

1.2.2 

Pagamento das 

obrigações 

previdenciárias - 

parte patronal  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias do 

RPPS e RGPS. 

 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 

9.717/1998, 

art. 1º.  

Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

Regime de 

competência  

Verificar se houve o 

pagamento tempestivo 

das contribuições 

previdenciárias 

decorrentes dos 

encargos patronais da 

entidade, referentes às 

alíquotas normais e 

suplementares. 

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
Janeiro a Junho do 

RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
Janeiro a Junho 
do RPPS e RGPS. 

1.2.3 

Registro por 

competência – 

multas e juros 

por atraso de 

pagamento  

 

Processos de 

pagamentos das 

guias 

previdenciárias do 

RPPS e RGPS 

CF/88, art. 40.  

 LRF, art. 69.  

Lei 

9.717/1998, 

art. 1º.  

Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

Regime de 

competência  

 

Verificar se houve o 

registro por competência 

das despesas 

orçamentárias e das 

Variações Patrimoniais 

Diminutivas (VPD) com 

multa e juros 

decorrentes do atraso no 

pagamento das 

obrigações 

previdenciárias.  

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
Janeiro a Junho do 

RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
Janeiro a Junho 
do RPPS e RGPS. 

1.2.4 

Retenção/Re-

passe das 

contribuições 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias do 

RPPS e RGPS. 

 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Verificar se houve a 

retenção das 

contribuições 

previdenciárias dos 

servidores e o seu 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
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previdenciárias- 

parte servidor  

 

Lei 9717/1998 

art. 1º.  

Lei 

8.212/1991  

Lei Local  

respectivo repasse 

tempestivo ao regime de 

previdência.  

 

Janeiro a Junho do 
RPPS e RGPS. 

Janeiro a Junho 
do RPPS e RGPS. 

1.3 Gestão Patrimonial 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.3.1 

Bens em 

estoque, 

móveis, imóveis 

e intangíveis – 

registro contábil 

compatibilidade 

com inventário.  

 

Balanço Patrimonial, 
Balancete de 

Verificação Anual; 
INVALM, INVIMO, 
INVINT, INVMOV – 

Relatórios 
integrantes da PCA. 

CRFB/88, art. 

37, caput c/c  

Lei 

4.320/1964, 

arts. 94 a 96.  

 

Avaliar se as 

demonstrações 

contábeis evidenciam a 

integralidade dos bens 

em estoque, móveis, 

imóveis e intangíveis em 

compatibilidade com os 

inventários anuais, bem 

como, as variações 

decorrentes de 

depreciação, 

amortização ou 

exaustão, e as devidas 

reavaliações.  

Balanço Patrimonial, 
Balancete de 

Verificação Anual; 
INVALM, INVIMO, 
INVINT, INVMOV. 

Balanço 
Patrimonial, 
Balancete de 

Verificação Anual; 
INVALM, INVIMO, 
INVINT, INVMOV. 

1.3.2 

Bens móveis, 

imóveis e 

intangíveis – 

Registro e 

controle  

Inventário Anual de 
Bens Móveis e 

Imóveis. 

Lei 

4.320/1964, 

art. 94.  

 

Avaliar se os registros 

analíticos de bens de 

caráter permanente 

estão sendo realizados 

contendo informações 

necessárias e suficientes 

para sua caracterização e 

se existe a indicação, na 

estrutura administrativa 

do órgão, de agente(s) 

responsável(is) por sua 

guarda e administração.  

Inventário Anual de 
Bens Móveis e 

Imóveis. 

Inventário Anual 
de Bens Móveis e 

Imóveis. 

1.3.3 

Disponibilida-

des financeiras 

– depósito e 

aplicação  

 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades e 
Extratos Bancários. 

LC 101/2000, 

art. 43 c/c § 

3º, do artigo 

164 da 

CRFB/88.  

 

Avaliar se as 

disponibilidades 

financeiras foram 

depositadas em 

instituições financeiras 

oficiais.  

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades e  
Extratos Bancários. 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidadese 
Extratos 

Bancários. 

1.3.4 

Disponibilida-

des financeiras 

– depósito e 

aplicação  

 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades; 
Balanço 

Patrimonial; 
Balancete de 

Verificação Anual, 
Demonstrativo dos 
Fluxos de Caixa e 

Extratos Bancários. 

Lei 

4.320/1964, 

arts. 94 a 96.  

 

Avaliar se as 

demonstrações 

contábeis evidenciam a 

integralidade dos valores 

depositados em contas 

correntes e aplicações 

financeiras 

confrontando os valores 

registrados com os 

extratos bancários no 

final do exercício. 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades; 
Balanço 

Patrimonial; 
Balancete de 

Verificação Anual, 
Demonstrativo dos 
Fluxos de Caixa e 

Extratos Bancários. 

Termo de 
Verificação das 

Disponibilidades; 
Balanço 

Patrimonial; 
Balancete de 

Verificação Anual, 
Demonstrativo 
dos Fluxos de 

Caixa e Extratos 
Bancários. 

1.3.5 

Dívida ativa e 

demais créditos 

tributários – 

conciliação do 

demonstrativo 

com as 

Demonstrativo da 
Dívida Ativa – 

DEMDAT e Balanço 
Patrimonial - BP. 

Lei 

4.320/1964, 

arts. 94 a 96.  

 

Avaliar se as 

demonstrações 

contábeis evidenciam a 

integralidade dos valores 

inscritos em dívida ativa 

Demonstrativo da 
Dívida Ativa – 

DEMDAT e Balanço 
Patrimonial - BP. 

Demonstrativo da 
Dívida Ativa – 

DEMDAT e 
Balanço 

Patrimonial - BP. 
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demonstrações 

contábeis  

 

tributária e não 

tributária.  

 

1.3.6 

Dívida ativa e 

demais créditos 

tributários – 

cobrança 

regular  

 

DEMDATA 
Relatório da Dívida 
Ativa em cobrança 
judicial e Relatório 

da Dívida Ativa 
lançada para 
protesto em 

cartório. 

LC 101/2000, 

art. 11.  

 

Avaliar se foram 

adotadas medidas com 

vistas à cobrança da 

dívida ativa e dos demais 

créditos tributários de 

competência do ente da 

federação.  

DEMDATA 
Relatório da Dívida 
Ativa em cobrança 
judicial e Relatório 

da Dívida Ativa 
lançada para 
protesto em 

cartório. 

DEMDATA 
Relatório da 

Dívida Ativa em 
cobrança judicial 

e Relatório da 
Dívida Ativa 
lançada para 
protesto em 

cartório. 

2 . Itens de abordagem complementar 

2.2 Gestão Fiscal, Financeira e Orçamentária. 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

2.2.30 

Despesa – 

realização de 

despesas – 

irregularidades  

 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Lei 
4.320/1964, 
art. 60 

Avaliar se foram 
realizadas despesas sem 
emissão de prévio 
empenho. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

2.2.31 
Despesa – 
liquidação 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Lei 
4.320/1964, 
art. 60 

Avaliar se foram 
realizadas despesas sem 
emissão de prévio 
empenho. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

2.2.32 

Pagamento de 
despesas sem 
regular 
liquidação 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Lei 
4.320/1964, 
art. 60 

Avaliar se foram 
realizadas despesas sem 
emissão de prévio 
empenho. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

Avaliado 
automaticamente 

pelo Sistema 
Informatizado de 
Controle Interno. 

2.5. Gestão Previdenciária 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

2.5.2 

Base de cálculo 

de 

contribuições - 

RPPS  

 

Processos de 

pagamentos das 

guias 

previdenciárias do 

RPPS e RGPS. 

CF/88, art. 

40. LRF, art. 

69. Lei 

9717/1998 

art. 1º.  

 

Verificar a existência de 

uma base de 

contribuição 

regulamentada no ente e 

se contribuições 

previdenciárias estão 

sendo calculadas e 

retidas respeitando essa 

base de cálculo.  

Contas de Governo e 

Contas de Gestão (Todas  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
Janeiro a junho do 

RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
Janeiro a Junho 
do RPPS e RGPS. 

2.5.4 

Alíquota de 

contribuição – 

Recolhimento  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias do 

RPPS e RGPS. 

CF/88, art. 40. 

LRF, art. 69. 

Lei 

9717/1998, 

arts. 1º e 3º.  

 

Verificar se os descontos 

previdenciários e as 

contribuições patronais 

estão obedecendo as 

alíquotas de 

contribuição 

estabelecidas conforme 

a legislação.  

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
Janeiro a Junho do 

RPPS e RGPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
Janeiro a Junho 
do RPPS e RGPS. 

2.5.5 

Guia de 

recolhimento 

de 

contribuições 

previdenciárias  

 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias do 

RPPS e RGPS. 

CF/88, art. 40.  

LRF, art. 69.  

Lei 
9717/1998 
art. 1º.  

Verificar a existência de 

emissão de guia de 

recolhimento das 

contribuições 

previdenciárias devidas 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias das 

competências 
Janeiro a Junho do 

RPPS. 

Processos de 
pagamentos das 

guias 
previdenciárias 

das competências 
Janeiro a Junho 

do RPPS. 
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ao RPPS, nas unidades 

gestoras.  

2.5.26 
Censo Atuarial  

 

DEMAAT 
PREVIDENCIÁRIO e 
DEMAAT TESOURO. 

Lei Federal 

10.887/2004, 

art. 3º.  

Portaria MPS 
403/2008, 
art.12.  

Verificar se o ente realiza 

censo atuarial de todos 

servidores ativos, 

aposentados e 

pensionistas, com a 

atualização de todos os 

dados cadastrais 

necessários para 

manutenção de base de 

dados adequada.  

DEMAAT 
PREVIDENCIÁRIO e 
DEMAAT TESOURO. 

DEMAAT 
PREVIDENCIÁRIO e 
DEMAAT TESOURO. 

2.6. Demais atos de gestão 

Código 
Ponto de 
Controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do Ponto 
de Controle 

Amostra 
Selecionada 

2.6.4 

Pessoal – teto  

 

Fichas Financeiras 
dos servidores com 

remuneração 
superior a R$ 

10.000,00. 

CRFB/88, art. 

37, inciso XI.  

 

Avaliar se o teto 

remuneratório dos 

servidores públicos 

vinculados ao órgão 

obedeceu o disposto no 

artigo 37, inciso XI, da 

CRFB/88.  

 

15 Fichas 
Financeiras com 

remuneração 
superior a R$ 

10.000,00. 

15 Fichas 
Financeiras com 

remuneração 
superior a R$ 

10.000,00. 

1.2. Constatações e proposições 

Código Achados Proposições/Alertas Situação 

1.2.3 e 1.2.4 Constatou-se divergências entre o recolhimento 

e as guias apresentadas. Às vezes recolhimento a 

maior e outras vezes recolhimento a menor. 

Comunicado ao gestor para apurar as 
diferenças e aprimorar os controles de 
pagamentos bem como a apuração das 
responsabilidades. 

Em monitoramento. 

1.3.1 
Constatou-se que não estão evidenciadas nas 

Demonstrações Contábeis as variações 

decorrentes de depreciação, amortização ou 

exaustão, e as devidas reavaliações. 

Comunicado ao gestor para a 
regularização do achado. Em monitoramento. 

1.3.3 
Através de Circularização bancária constatou-se 

que a UG Prefeitura possui contas bancárias no 

Banco do Nordeste que não estão registradas na 

contabilidade e na tesouraria. 

Comunicado ao gestor para a 
regularização do achado. Em monitoramento 

1.3.4 
Constatou-se divergências entre o saldo 

apresentado nos extratos bancários em 

conciliação com o Termo de Verificação das 

Disponibilidades.  

Comunicado ao gestor para a 
regularização do achado. Em monitoramento 

2.6.4 
Constatou-se que um servidor recebeu em três 

meses valor superior ao teto remuneratório, 

contrariando assim o disposto no artigo 37, inciso 

XI, da CRFB/88. 

Comunicado ao gestor para a 
regularização do achado. Em monitoramento 

2.5.4 

Constatou-se nos meses de fevereiro e março 

recolhimento a menor da alíquota suplementar 

em desacordo com a Lei 997/2020. Constatou-se 

ainda recolhimento a menor da alíquota patronal 

na competência abril em desacordo com a Lei 

022/2021. 

Comunicado ao gestor para a 
regularização do achado. Em monitoramento 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Objetivando atuar efetivamente em sua missão institucional, a Controladoria Geral do 

Município de Barra de São Francisco tem buscado se aprimorar a fim de cumprir suas atribuições, 

conforme disposto na Instrução Normativa nº 68/2020, apresento para apreciação desta Egrégia 

Corte de Contas do Estado do Espírito Santo o presente Relatório de Atividades do Órgão Central de 

Controle Interno, em relação as Contas do Município de Barra de São Francisco-ES.  

 

Acreditamos que esta UCCI cumpriu devidamente com as suas atribuições e competências no 

ano de 2022, ao assistir o Poder Executivo do Município de Barra de São Francisco e suas autarquias 

na consecução de seus objetivos institucionais, ao propor melhorias na execução dos trabalhos nas 

diversas áreas, nos controles internos administrativos e ao sugerir soluções para as inconsistências 

detectadas, contribuindo, assim, de forma independente, objetiva e disciplinada, com o processo de 

governança. 

 

Ressaltamos, por fim, que todos os trabalhos desta UCCI, ficam devidamente arquivados no 

setor, para consulta, caso necessário. 

 

Barra de São Francisco, 28 de março de 2023.  

  

  

WANDERSON MELGAÇO MACEDO  

Controlador Geral do Município  

Portaria nº 0185/2021  
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